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Capitulo I – Introdução

O presente relatório é fruto da informação obtida durante um estágio curricular, complementada por uma pesquisa teórica. Durante o estágio curricular desenvolveu-se todo um trabalho de campo que culminou na construção de um modelo de análise e gestão espacial.
Considera-se o estágio aliciante pois, durante o seu período, o aluno finalista tem a oportunidade de colocar em prática os conhecimentos adquiridos ao longo da sua formação académica bem como a revisão dos mesmos consolidando-os. Além disso, este, permite ao aluno ir transitando do ambiente académico para a vida profissional de forma gradual, num processo de adaptação e amadurecimento. Assim, pretende-se desenvolver e aperfeiçoar competências como a autonomia, responsabilidade, e o contacto com novas metodologias de trabalho.

Surge então como tema de trabalho a Construção de um modelo digital de análise espacial aplicado ao Espaço Público onde se revela indispensável uma investigação acerca da Evolução do Espaço Público de Olhão : Inventário e Aplicação em SIG 

Deste modo, alia-se ao interesse já existente de intervir e estudar um contexto de caráter urbano, refletido tão intrinsecamente na vivência da população, com a vontade de aplicar a temática urbana e as suas questões a um caso de estudo de particular interesse a nível pessoal como habitante desta Cidade. Assim, desenvolve-se toda uma investigação e trabalho de campo aplicados a uma Cidade que já me é familiar estudando as suas origens e evolução ao nível espacial e histórico, relacionando estas componentes com as funções que o espaço público foi desenvolvendo ao longo do tempo nas mais variadas funções a que a cidade se presta.
Pretende-se com este relatório, deixar para o futuro uma contribuição no âmbito da Arquitetura paisagista e Urbanismo, ficando para a posterior um estudo aprofundado acerca da evolução do Espaço Público da Cidade de Olhão num contexto histórico, relacionando do ponto de vista urbanístico e paisagístico os espaços públicos e as suas origens. Este estudo pretende compreender e relacionar as diferentes tipologias arquitetónicas existentes bem como as relações intrínsecas entre estas e os seus utentes. Além disso, também aspetos da morfologia urbana serão abordados bem como o estudo dos principais eixos estruturantes à expansão da cidade. 

O Estágio Curricular efetuado durante um período aproximado de seis meses foi feito em regime de horário integral de modo a tirar o maior partido possível do contacto com a entidade e processos de trabalho. Assim, foi cumprido um total de aproximadamente 800 horas úteis de presença efetiva na entidade que acolhe o estagiário, sendo esta a Câmara Municipal de Olhão.  

No que respeita aos principais objetivos a atingir no final de todo o trabalho, importa relembrar que estes serão alimentados pela soma das componentes teórica, e prática realizada na Câmara Municipal de Olhão. Apresentam-se os objetivos a serem atingidos com este trabalho:
1- Inventariação em base digital dos elementos existentes no Espaço Público da Cidade de Olhão  

2- Conhecer as origens da ocupação da “Praia do Olhão”

3- Caracterizar a evolução histórica e a ocupação do sítio da “Praia do Olhão” 

4- Compreender como ocorreu o crescimento urbano da Cidade

5- Perceber as diferentes tipologias e morfologias resultantes da expansão da Cidade  

6- Definir e analisar os principais eixos estruturantes ao crescimento urbano

Uma vez apresentados os objetivos a atingir, importa salientar que a origem da informação obtida resulta essencialmente de duas componentes distintas; 
- Durante o estágio curricular desenvolvido na Câmara Municipal, foi recolhida informação cartográfica e procederam-se a levantamentos e estudos de campo no que respeita ao contexto urbano e seus constituintes, (vegetação, mobiliário urbano e espaços verdes existentes) e numa fase posterior esses levantamentos de campo e outras informações recolhidas foram interpretadas e analisadas, tendo sido posteriormente produzida cartografia que foi inclusa no trabalho (ver cartografia no anexo VI). 

- Fora do horário de estágio, procedeu-se à recolha e análise de bibliografia que retratasse a realidade da área de estudo, a Cidade de Olhão e a sua própria evolução histórica, demográfica e urbana. Informação obtida através dos arquivos da Câmara Municipal e consultas a diversas bibliotecas. Ainda de referir a importância de algumas teses e relatórios de estágio analisados que abordam algumas questões pertinentes, como a evolução específica de Olhão. 

Então o corpo da Tese será informado através de dois procedimentos distintos que ocorrem em paralelo e levantam questões diferentes numa mesma temática, a evolução do espaço público de Olhão. Assim, em termos metodológicos poder-se-á compreender o percurso efetuado, através do seguinte esquema onde se incluem as tarefas a desempenhar e como elas vão influir no relatório final.
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A estrutura de trabalho e a ordem de capítulos e temas abordados não surge de forma aleatória, ela é resultado de várias alterações no que respeita à sua ordem. De início, e no intuito de se compreender a Evolução do Espaço Público de Olhão : Inventário e Aplicação em SIG, foram investigadas várias obras que se reportavam quer a aspetos mais históricos da cidade e da sua evolução, quer também a conteúdos que nos informavam acerca de realidade urbana do atual Concelho. No entanto, desde cedo se constatou que toda a evolução urbana era condicionada por muitos aspetos da orografia do território. Não só de fatores sociais e económicos derivava esta evolução, inclusive até a ocupação inicial da população na “praia do Olhão” se deveu a inúmeros aspetos, geográficos e hidrológicos. Desta forma, constatou-se que seria necessário aprofundar melhor os conhecimentos acerca da paisagem e alguns aspetos do território a fim de compreender quais as motivações iniciais da população para se ter fixado neste local. 
Também a localização das primeiras cabanas de colmo que mais tarde originaram os primeiros núcleos urbanos não foram aleatórias, e mais uma vez se deveram aos aspetos já referidos. Assim, no encadeamento dos capítulos abordados, foi necessário fazer uma breve caracterização sobre alguns dos aspetos territoriais referidos para que deste modo, se pudessem compreender as motivações da população que viria a fixar-se no local da atual cidade de Olhão.
São estudados os principais momentos económicos que se traduziram em campanhas urbanísticas, revelando-se uma correlação entre aspetos económicos e demográficos com os períodos em que surgiram os principais aglomerados. 

É retratada a forma como ocorre a expansão da cidade, sobre a forma de coroas, e mais tarde esta expansão é analisada sob o ponto de vista da morfologia dos loteamentos, e da tipologia de edificado resultantes das diferentes campanhas e necessidades urbanísticas. 

Foram ainda estudados os principais eixos que influíram de forma destacada no crescimento da cidade onde se estudaram de igual modo as principais praças e largos da cidade. 
No que respeita aos jardins, o contributo obtido no estágio curricular desenvolvido foi essencial, através dele foi possível obter informação detalhada e atualizada acerca da realidade de todos os jardins existentes na cidade. Além deste aspeto, o vasto trabalho de campo efetuado permitiu um melhor conhecimento sobre a realidade urbana e sobre o espaço público da cidade de Olhão. O facto de se ter conhecido ao detalhe a realidade dos jardins e do espaço público da cidade através por exemplo do levantamento das espécies vegetais existentes, do tipo de espaço existente ou do mobiliário urbano nele presente, permitiu-nos também observar as diferenças entre espaços de diferentes épocas ou diferentes usos e o conjunto dos elementos nele constantes.

É ainda apresentado um capítulo, onde se descrevem todas as tarefas desenvolvidas durante o estágio, bem como todo o encadeamento metodológico, objetivos do mesmo e uma análise critica, evidenciando-se através de uma tabela S.W.O.T. os principais pontos fortes, pontos fracos, fraquezas e oportunidades nele observados.
Por fim, apresentam-se as conclusões resultantes de todo o trabalho de investigação, provenientes do somatório das componentes teóricas e prática desenvolvidas.
Capitulo II – Aspetos gerais de caracterização
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Enquadramento geográfico
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O Concelho de Olhão localiza-se na Região do Algarve, extremo mais a Sul de Portugal Continental. Esta, é limitada tanto a Sul, como a Oeste, pelo Oceano Atlântico, e a Norte, a mesma é ainda limitada pela Região do Alentejo e a Este pelo Rio Guadiana, curso de água que representa uma fronteira natural com Espanha. A sua capital de Distrito é Faro. 
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O Concelho abrange cinco Freguesias: Olhão, Fuseta, Moncarapacho, Pechão e Quelfes, e dista cerca de 9Km da Capital de Distrito, a Cidade de Faro, e cerca de 20 Km até Tavira, Cidade vizinha localizada a Nascente de Olhão. 
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“Esta pequena vila, atualmente sede de concelho, data de uma época pouco ancestral. Tem crescido de uma forma rápida e vem aumentando de dia para dia. Encontra-se à distância de uma légua Este de Faro, situada sobre um pequeno braço de mar chamado Canal de Olhão, que lhe serve de porto.”

Unidades de Paisagem

“A paisagem constitui um sistema complexo e dinâmico, onde os diferentes fatores naturais e culturais se influenciam uns aos outros e evoluem em conjunto ao longo do tempo, determinando e sendo determinados pela estrutura global”.
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Muito embora o território Português não seja muito vasto em termos de área quando comparado com outros, a diversidade da sua paisagem exige que se agrupem as Unidades de Paisagem em grupos maiores. Desta forma, e segundo CANCELA d'Abreu et al, nos Contributos para Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal Continental, as Unidades de Paisagem foram numeradas de 1 a 128, e inseridas em grupos maiores designados de Grupos de Unidades de Paisagem referenciados alfabeticamente de A a V. Assim dentro de cada grupo poderemos encontrar várias UP´s que com mais detalhe dividem o território segundo características semelhantes e maior rigor. Deste modo o Concelho de Olhão abrange três Unidades da Paisagem distintas, todas inseridas no Grupo de Unidades de Paisagem V. 
(Grupo V) - Unidades de Paisagem abrangidas pelo Concelho de Olhão:
125-Barrocal Algarvio

126-Litoral do Centro Algarvio

127- Ria Formosa
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A área correspondente ao barrocal Algarvio “(…) indica um terreno formado por rochas, pedras calcárias e argilas. Portanto, sobre o ponto de vista científico este terreno é essencialmente formado por calcários secundários, por margas, com pouco de grés, e por rochas eruptivas, mais ou menos basálticas. O barrocal é bem cultivado nos locais onde predomina a argila.”
 Salientam-se ainda de um modo genérico, as formações calcárias existentes. 

Segundo Cancela dÁbreu, “nesta unidade é determinante a presença de espaços edificados, concentrados ao longo de uma faixa contínua, sendo mais densos junto ao mar e mais dispersos no sentido do barrocal. Esta mancha com edifícios de natureza e tipologias muito diversificadas, sem coerência e estrutura percetível, confere à paisagem um aspeto claramente desorganizado.”
 

A zona litoral do Algarve, apresenta-se como “uma faixa de terreno de profundidade variável ao longo de toda a costa, constituída por terrenos de origem recente e que formam a orla do maciço antigo ibérico”
.

A Unidade litoral “(…)compreende o terreno baixo e pouco elevado que, como o seu nome indica, ladeia o mar. Tem pouca profundidade visto que no máximo não atinge mais do que uma légua, começando junto de Nssa. Sra. da Luz, a uma légua a Oeste de Lagos, prosseguindo até Vila Real de Sto. António.”
 

Esta Unidade de Paisagem como poderá ser observado durante este trabalho, assumirá um papel preponderante no surgimento e evolução da atual Cidade de Olhão. Dada a sua orografia associada ainda a outros fatores hidrológicos e geológicos, permitirá e impulsionará a permanência das populações iniciais neste local. 

“A posição relativamente ao litoral conta não só pelo que a linha de costa, com a vigorosa originalidade das suas paisagens e modos de vida. Acrescenta à fisionomia de qualquer região, mas pelas influências que, através do clima, da vegetação e da ocupação do solo, se repercutem muito longe do mar.”
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Ainda de referir que Olhão se encontra inserido numa importante Sub - Unidade de Paisagem, a área ecológica correspondente ao Parque Natural da Ria Formosa, o qual abrange os concelhos de Loulé, Faro, Olhão, Tavira e Vila Real de Santo António. Saliente-se a importância deste sistema lagunar que se encontra inserido no regime de proteção da Rede Natura 2000. 
“A sensação mais forte das paisagens da Ria Formosa relaciona-se com a presença constante de água e de elementos vegetais que a indiciam. É notoriamente uma zona plana de interface, onde a componente terrestre corresponde à acumulação de sedimentos provenientes de terra e do mar, e à qual está associada uma sensação de calma e tranquilidade.”

O facto desta Unidade apresentar uma riqueza e diversidade ecológica elevada, fará com que seja influente em algumas das atividades económicas ligadas com a ria Formosa, a abundância de espécies piscícolas, e bivalves irão de certo modo estar relacionadas com algumas atividades económicas como será demonstrado ao longo do presente trabalho.

“Os pescadores de Olhão e Fuseta exploravam, por outro lado a riqueza biológica da ria. Usavam algumas pequenas artes (…) para a fauna piscícola e os cefalópodes. Criavam em viveiros muitos mariscos, entre os quais excelentes amêijoas (que entravam no consumo local e regional e eram exportadas para Lisboa e, sobretudo, para Madrid, (através de Vila Real). Apanhavam grandes quantidades de berbigão.”

Conforme defende Cancela dÁbreu, “a riqueza e diversidade biológica da ria, especialmente em bivalves, faz com que a safra da amêijoa conduza a um formigueiro de gente que se dirige para os terrenos alagadiços quando a maré baixa e deixa a descoberto os madeiramentos dos viveiros de bivalves.”

Recorde-se que a Rede Natura 2000 é composta por áreas de importância comunitária para a conservação de determinados habitats e espécies, nas quais as atividades humanas deverão ser compatíveis com a preservação destes valores, visando uma gestão sustentável do ponto de vista ecológico, económico e social. Ela engloba toda a rede ecológica para o espaço Comunitário da União Europeia, resultante da aplicação das Diretivas nº 79/409/CEE (Diretiva Aves)  e nº 92/43/CEE (Diretiva Habitats)
Geologia e solos

O Algarve Litoral traduz-se essencialmente por uma “área de formações rochosas post – jurássicas, de composição muito variada e incluindo grandes extensões margosas, arenosas e cascalhentas e planícies aluviais – a que se deve um complexo mosaico pedológico, tem como traço dominante um relevo fraco e ausência da maldição das superfícies pedregosas. Estão expressas em dois tipos de paisagem característicos (…) um é constituído pelos campos plantados de amendoeiras, figueiras, alfarrobeiras e oliveiras, com distribuição no geral irregular, mista e pouco densa.(…) o outro tipo de paisagem comporta hortas e pomares de regadio, umas vezes associados no mesmo terreno, dispersos ou limitando-se à periferia das propriedades, outras não.”

Mais especificamente em Olhão, verifica-se a presença na zona costeira, de “litorais anamórficos marinhos (praias, litorais de barreira ou rias, litoral de sapal), litorais anamórficos eólicos (dunas) e litorais anamórficos fluviais.” 

Dados climáticos

 “O clima resulta portanto de uma combinação de elementos: temperatura; pressão, com o jogo de diferentes massas de ar, e ventos, por onde esse jogo se exprime; vapor de água existente na atmosfera, que intervêm nos fenómenos de evaporação, humidade do ar, nebulosidade, insolação e precipitação nas suas várias modalidades.”

“Conforme convencionado pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) o clima é caracterizado pelos valores médios dos vários elementos climáticos num período de 30 anos, designando-se valor normal de um elemento climático o valor médio correspondente a um número de anos suficientemente longo para se admitir que ele representa o valor predominante daquele elemento no local considerado.” 

Deste modo e através dos resultados obtidos entre o período de 1971-2000, onde se encontra o Concelho de Olhão, apresenta um clima segundo a classificação de Köppen-Geiger, que corresponde à classificação de “clima é Temperado, do Tipo C, verificando-se o Subtipo Cs (Clima temperado com verão seco).” 
Olhão encontra-se localizado numa latitude temperada, abrigada dos ventos do norte por uma cortina de montanhas bastante elevadas, e possui uma temperatura mais quente do que fria. Deste modo os Invernos são temperados onde raramente o termómetro desce a 0º graus.

Segundo defende Ataíde de Oliveira, “conclue-se que o clima, na parte central da nossa província, é muito mais suave e ameno do que noutras regiões; e muito especialmente nos concelhos de Loulé, Faro, e Olhão, resguardados do vento norte pelas ilhas barreiras serrenhas formadas pelas montanhas situadas ao norte da província e que a dividem do Alemtejo. Alem desta razão temos a circunstancia da predominancia dos 
ventos do mar a certas horas do dia que exercem notável influencia, suavizando grandemente a temperatura, tanto no verão como no inverno.”

“(...)as chuvas são abundantes como nas outras regiões de Portugal. As chuvas de outono começam ordinariamente nos fins de setembro (…) Em julho, agosto e começo de setembro o calor é excessivo, sendo que então os leitos dos rios secam e que uma grande parte das nascentes esgotam.”

Relevo e orografia da costa

“O relevo articula todos estes elementos. Criando contrastes, abrindo relações interpondo as suas massas isolantes, diferenciando com a altitude o clima, a vegetação e as culturas, o povoamento e os modos de vida, ele constitui como que a sólida anatomia das regiões, marcando uma presença dominante tanto nos conjuntos que ajuda a delimitar, como nos pormenores que anima da variedade das suas formas ou esbate na monótona repetição dos seus motivos essenciais.”

Na linha de costa onde se insere o Concelho de Olhão, o relevo apresenta-se de forma plana com algumas ondulações suaves. A Sul de Portugal, o sistema das ilhas-barreira Faro - Olhão representa pontos de interesse quanto à sua morfologia. Esta morfologia costeira irá assumir um papel fulcral na fixação da população na zona do atual Concelho de Olhão, a existência de um braço de mar, o canal de Olhão, bem como das ilhas barreira e bons locais de acostagem irão favorecer a escolha deste local por parte dos pescadores. 

Ataíde de Oliveira defende ainda que “desde a barra de Tavira até á barreta de Faro correm parallelamente á costa diversas ilhas de areia, as quaes formam um canal ou esteiro navegável na praemar com varias aberturas que fazem as barras da Fuseta, grande de Faro ou Olhão, de armona e a barreta, que fica na ponta mais occidental das ilhas”

 “A abundância das espécies piscícolas e as condições geográficas (a proximidade com a barra e o facto de a praia estar protegida pelas diversas ilhas que faziam a separação entre o mar e a ria) permitia-lhes deixar os barcos na praia junto às habitações. “

Aspetos hídricos

Olhão, enquadra-se na Bacia Hidrográfica das Ribeiras do Algarve, a qual possui uma área de 3 837 Km2. Por sua vez, esta Bacia subdivide-se em seis subbacias, das quais a da Ria Formosa conta com a segunda maior área, aproximadamente 854,07 Km2, totalizando um perímetro aproximado de 153,27Km. 

“(…) As linhas de água apresentam um regime torrencial, com escoamento concentrado nos meses de outubro a abril, geralmente, com caudais nulos durante os restantes meses do ano, pelo que só contactam sazonalmente com a laguna.” 
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Para além da existência de inúmeras linhas de água de caráter essencialmente intermitente, salienta-se também a existência de vários poços e da disponibilidade de água existente no subsolo deste Concelho. Conforme se irá constatar ao longo deste trabalho um dos grandes fatores que impulsionaram a permanência da população neste local foi em parte a existência de água potável, um bem escasso em tempos mais antigos.

“Com exceção da freguezia da Fuseta onde a agua potável é menos abundante, segundo affirmam os que têem escrito daquella freguezia, todas as mais freguezias do concelho são beneficiadas sifficientemente com boas aguas potáveis. Em Olhão, Moncaralacho, Quelfes e Pechão abundam as hortas e hortejos aos quaes não lhes falta agua, ainda nos anos de maior calor”

Dados demográficos
Olhão, em termos demográficos e segundo os dados preliminares dos Censos 2011, é habitado atualmente por cerca de 45383 habitantes. 
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De salientar o facto de Olhão ser o 4º maior Município do Algarve em termos de habitantes, conforme demonstra o seguinte gráfico: 
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Em termos evolutivos, segundo o gráfico abaixo apresentado, Olhão apresentou maioritariamente, ao longo dos vários anos, um crescimento sempre positivo, onde existem apenas dois períodos que contrariam esta tendência, o período compreendido entre os anos de 1826 e 1835 e um outro mais recente, verificado entre os anos de 1950 e 1970. 

“Na gloriosa luta que sustentaram com os rebeldes em 1833 e 34, defendendo-se com vigor, perderam muita gente por efeito da guerra, e da cólera morbus (…).”

	Ano
	1680
	1695
	1732
	1756
	1802
	1826
	1835
	1862
	1875
	1880
	1900

	População
	150
	750
	1016
	2630
	4781
	5900
	3202
	6720
	7016
	9069
	10009


	Ano
	1911
	1920
	1930
	1940
	1950
	1960
	1970
	1981
	1991
	2001
	2011

	População
	10890
	11050
	13934
	15064
	16592
	15207
	11039
	19770
	36812
	40808
	45383


Tabela 1- Evolução demográfica do Concelho de Olhão entre 1960 e 2011

Nota: Este quadro foi elaborado usando como base as seguintes obras: “Monografia de Olhão” e “Opúsculos históricos sobre Olhão” e atualizada segundos os dados dos Censos.
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Capitulo III – O “sítio do Olhão”


Olhão, origem toponímica 
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Olhão, só em 1378 é mencionado pela primeira vez numa carta de D. Fernando, na qual este “deu de foro uma courela de vinha e figueiral, situada no local designado Olham, próximo de Faro”
. 
[image: image26.jpg]


Mas será que Olhão enquanto aglomerado, já não existia muito antes destes tempos? Qual a sua antiguidade? É levantada a questão por A. Henrique Cabrita. O autor deduz que a sua antiguidade deverá vir de tempos imemoriais, no entanto não existem dados que fundamentem este aspeto. Segundo o referido autor, o termo Olhão nada se relaciona com o substantivo aumentativo do nome Olho de Água, nascente ou poço, referido por muitos autores como podendo indicar a sua existência, onde “na realidade, ninguém sabe, concretamente e de ciência certa, em que ponto se encontrava situado (querem-no uns na nascente da estação do caminho de ferro, outros localizam-no, mais ou menos, no centro da atual avenida da república, e alguns outros, de certo, noutros locais).”
. 

Tal como reza a lenda, Ataíde de Oliveira defende que o topónimo Olhão, teve a sua origem num poço ou nascente de água, afirmando que “(…)o seu nome lhe foi dado por virtude de um olho rico e abundante de água, que desde tempos remotíssimos ali tem sido conhecido.”
 Mas segundo os léxicos e dicionários consultados por Henrique Cabrita, se a origem fosse essa, teria dado não “Olhão” mas sim “Olheirão”. 

Deste modo, a ideia é refutada pelo referido autor. O próprio discorda também com a ideia de que o topónimo “Olham” ou “Olhão” tenha derivado da linguagem árabe, e analisando algumas palavras derivadas do árabe como por exemplo Algarve, Alcoutim, Alportel, Aljezur, etc, o referido autor não acredita (embora não possa comprovar) que da mesma tenha derivado em vez de “al” como todos os exemplos, o “ol” como no caso de Olhão. Acredita antes que o logo “Olhão” ou “Olham” sejam anteriores ao tal poço de que se tem falado e fala, mas que ninguém conhece o local exato. 

“Penso que o logo de “Olham” é muito anterior à existência do famigerado poço. “Trata-se de uma lenda, na linha da moura (Floripes) e do igualmente mouro (Menino dos Olhos grandes) (…)”

O termo “Olham” estava presente já antes do século XIV, como refere o autor, no seguinte excerto: “concluí que Olhão topónimo nada tem a haver com Olhão substantivo e que são formas convergentes e como tal a passagem de “Alham” a “Olham” deu-se ou por corruptela ou mais provavelmente por analogia”

Nos nossos dias não é conhecido o local onde se encontra a dita nascente ou olho de água, que naturalmente teria que correr para a Ria. Não há étimo para justificar a origem no topónimo, apenas uma possível lenda. Seja qual for a origem do topónimo, esta lenda faz parte das histórias de Olhão. 

A paisagem do antigamente

“(…)uma paisagem é, na maioria dos casos, uma herança, um produto da história, que o presente não explica e que não raro se revela, em relação a ele, desajustada. Segregada lentamente pela adaptação de modos de vida a condições naturais, ela tem, como a historia rural que acompanha a sua formação, um ritmo lento, impercetível, que se confunde com uma imobilidade milenária.”

Embora não se conheçam muitos dados relativos à Paisagem da época correspondente ao início da ocupação da praia de Olhão (Século XVI), através da análise de alguma bibliografia e documentos pode-se obter uma ideia aproximada de muitos dos elementos que compunham a Paisagem do antigo Litoral e Barrocal Algarvio. 

Conforme referido anteriormente, D. Fernando em 1378 deu de foro uma parte de uma vinha e figueiral situada no interior do atual Concelho de Olhão. Este facto é comprovado também por outros excertos, onde se verifica que a vinha e algumas culturas de sequeiro como o Figo, a Amêndoa e a Oliveira eram também já cultivadas na época para fins alimentares e para comércio e troca. Ainda descrito por Antero Nobre a existência de um “sítio onde, à beira mar e rodeada por terras de vinhedos e figueirais (…)” que de vários pontos do Algarve vinham pessoas em busca de alimento, água e pescado. 
Também Carminda Cavado comprova a existência da existência da vinha na paisagem algarvia ao referir que “há um século, a ocupação agrária do Sotavento, continuava a basear-se nas culturas arbustivas e arbóreas. A dominante da paisagem correspondia ao pomar de sequeiro, e sobretudo ao figueiral, com campos intercalares cultivados anualmente. As exceções reduziam-se a poucos tipos: vinhas estremes; várzeas sem arvoredos, pela má drenagem(…)”

Recorde-se que eram tempos em que as trocas comerciais eram feitas por mar e deste modo haveria mais abundância e variedade de alimento nas zonas litorais. Além disso, o alimento habitual nem sempre era o pão e os cereais. Quando o ano não era favorável a colheitas, ou quando por vezes as povoações eram alvo de saqueamentos por parte de piratas vindos do norte de África, o complemento era muitas vezes feito através do consumo do figo e da passa.
A par da vinha, a figueira assumia também um papel destacado, uma vez que o figo servia não só para a alimentação mas também para a engorda dos suínos como referido na seguinte transcrição: “A frequência das figueiras justificava-se, como nos séculos anteriores pelo valor comercial do figo, pelo seu papel fundamental na alimentação da população camponesa mais humilde e na engorda dos suínos domésticos, e ainda pela regularidade da produção, pouco afetada pelos valores climáticos extremos do inverno e da primavera, ao contrário do olival e das amendoeiras.” 

 “O territorio em redor da villa e do concelho é em geral fertilissimo, apezar de areiento, produzindo saborosas fructas, muitas vinhas, que dão ótimo vinho, boas hortaliças e grande numero de fugueiras e alfarrobeiras. Também há bastantes alfarrobeiras.”

No caso da videira, ou cultivo da vinha, esta não se destinava apenas ser consumida sob a forma de fruto fresco, também era habitual a uva ser seca e consumida em passa, e assim deste modo poderia aguentar mais tempo e ser transportada para locais mais longínquos tal como o vinho. A tradição de cultivo da vinha enraizada na cultura dos Algarvios foi segundo Luís Filipe Oliveira, trazida pelos “Fenícios ou os Gregos que, a partir do século VIII a.c., permitiram os primeiros contactos da região com o vinho, uma bebida cara e de consumo muito restrito.”

 A figueira assumia importância quer pelo fruto fresco, quer pelo fruto seco, sendo que na época existia a dificuldade de armazenamento. Este facto fazia com que os frutos secos fossem uma mais valia em alguns períodos do ano, existindo também a tradição da salga do peixe e da carne em tanques apropriados. 
No que respeita ao Olival, Fernando Corrêa refere a existência de pelo menos um Olival nas proximidades de Olhão (atual Rio Seco). “(…)de huma terra, figueiras e oliveiras que sam alem de Ruy Seco, Caminho de Natall “ 
 

Embora não hajam referências, deduz-se que os interesses nesta cultura se prendiam com a azeitona e possivelmente com a produção de azeite. No entanto, as plantações mais referidas são destacadamente a vinha e a figueira.

Segundo Fernando Corrêa, o qual descreve uma visita da Ordem de Santiago à Villa de Farao, observam-se elementos descritivos da Paisagem nos arredores da referida Vila que nos indicam a existência de vinhas e figueirais entre 1517 e 1518. “em Estoy que deixou Afomso Berrio (…)Huma peça de figos(…) e huma peça de passas(…)hum figueirall que hé em Quelfes(…)” 

Desta forma sabemos que a Paisagem seria essencialmente caracterizada por espaços agrícolas de cariz agropecuário onde os habitantes de alguns “casebres” rústicos seriam responsáveis pela sua 
manutenção. Seriam nesses espaços agrícolas cultivadas as espécies acima mencionadas onde possivelmente se juntaria alguma vegetação espontânea utilizada também para alimento do gado. Esta Paisagem era de caráter mais agrícola na zona do Litoral, onde existiam hortas de regadio favorecidas pela maior abundância de água, por contrário na zona de Barrocal localizavam-se a maioria das culturas de cereais, e onde ocorriam as campanhas cerealíferas. Gradualmente esta Paisagem ia sendo misturada com um caráter mais piscatório conforme se aproximava da orla costeira. Neste, o contexto era misto, era prática comum a pesca e a agricultura conforme nos diz Antero Nobre. “(…)embora em muitos casos, os pescadores fossem, ao mesmo tempo, os cultivadores das terras ribeirinhas.”
 

Muito embora o Concelho de Olhão não abranja no seu território a zona de Serra, esta constituía de certo modo uma barreira no que respeita à circulação das mercadorias importantes nas trocas comerciais. Deste modo os acessos preferenciais por terra apenas ligavam Olhão a Faro e Tavira sendo que os caminhos para Norte através da Serra seriam evitados. Em termos da possível Paisagem existente na Serra Algarvia, de um modo geral, sabe-se que, a geologia, clima e outros fatores fazem com que a vegetação espontânea da região Algarvia incida essencialmente na presença dos Carvalhos (família dos Quercus). Além disso, sabe-se também que o coberto arbustivo e herbáceo que naturalmente se associa à família dos Quercus é essencialmente o matagal, o zimbral e os urzais, dependendo da exposição das encostas e altitude. Leva-nos deste modo a induzir que possivelmente a Paisagem presente na Serra, fosse caracterizada por zonas acidentadas de florestas de Quercus, acompanhada por matos e matagais de urzes, zimbros, ou cistáceas. 

Contributos à fixação humana

“Cada região é um ser único, é resultante de combinações complexas que se não repetem integralmente noutro lugar. Certos traços de relevo, certa tonalidade de clima, certa fisionomia da vegetação, aproximam lugares distantes, fazem lembrar paisagens já vistas; mas a evolução humana tudo alterou, ou transpondo estruturas agrárias e estilos de povoamento para outros ambientes físicos ou acrescentando a estas analogias naturais uma expressão que as desfigura.”

Olhando de uma outra forma para o “Sítio de Olhão” observa-se que este gozava de algumas condições favoráveis do ponto de vista territorial, o que em muito contribuiu para a fixação da população neste local. “O seu clima, tanto como relevo e a articulação das suas costas, é assim elemento essencial da geografia física desta região.” 

O território apresentava, como ainda hoje, uma morfologia favorável do ponto de vista marítimo, onde as embarcações encontravam um porto abrigado pelas ilhas barreira, e no seu interior todo o sistema lagunar oferecia também inúmeros recursos. 

“O recorte das costas mediterrâneas foi sem dúvida elemento favorável à vida marítima. Insistiu-se muito sobre o papel das enseadas, das reentrâncias profundas, dos rosários de ilhas que favoreceram os primeiros ensaios da navegação.”

Importa ainda referir a proximidade da praia de Olhão com a barra, facilitando o acesso ao mar exterior à Ria. O caso do sal é um bom exemplo, sendo que já desde a antiguidade este era extraído para a salga de peixe e carne. Além disso e segundo Antero Nobre, a pesca era também feita dentro da Ria nos dias de temporal, e ocorria a apanha de “morraça” para o alimento de gado e fertilização das terras.

“A pesca no Mediterrâneo não é, de um modo geral, uma pesca do alto. É de crer que ela tenha começado nas águas saloubras abrigadas, nos deltas e lagunas litorais, ainda hoje os lugares mais ricos de peixe e de mariscos (…)e pescados tantas vezes por camponeses no intervalo das suas fainas agrícolas.”

O mesmo defende Carminda Cavaco ao afirmar que o “(…) Algarve tem condições naturais particularmente favoráveis ao exercício da pesca, embora não homogéneas, de que sublinhamos, em primeiro lugar, a morfologia. (…) Por outro lado, a riqueza ictiologica é notável; contam-se numerosas espécies em cardumes de permanência costeira sazonal e regular (…) outras habitam ao largo (…) mas em muitas ocasiões aproximam-se da costa e penetram na laguna e estuários em busca de alimento ou para desova. Cefalópodes e mariscos completam os recursos animais das águas.”

Em termos altimétricos e hipsométricos também o local de Olhão apresenta condições favoráveis à edificação e circulação, pelo menos na zona litoral onde se fixaram os primeiros habitantes. Verificam-se espaços pouco declivosos onde as variações altimétricas são poucas (na zona litoral). Mas não apenas a morfologia e altimetria do território favoreceu a fixação da população que de início frequentava o local mas não permanecia nele. Estava no centro da região e possuía condições ótimas de navegação, bem como um porto protegido das intempéries. “(…) as caracteristicas geomorfologicas da região, a facilidade de navegação e a abundancia de recursos agricolas e marinhos, contribuiram de forma decisiva para a fixação, nas zonas litorâneas de povos (…)” 
 Assim, o fácil acesso à pesca e com um porto resguardado e em local próximo, quer do Cabo de Sagres, quer do Norte de África favoreceu a gradual fixação populacional na praia de Olhão. Além disso as importantes rotas do Oriente cruzavam a frente de mar desta povoação, o que mais uma vez veio influenciar positivamente o gradual processo de ocupação deste local.
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“(…)a região Algarvia, a partir de agora, assumem um protagonismo crescente na economia do Sudoeste Peninsular, muito alicerçado na exploração, transformação e exportação de recursos marinhos(…)” 
   
A realidade climática da praia do Olhão e das reentrâncias existentes ao longo da orla costeira são também caracterizadas como “(…)locais abrigados dos ventos fortes, da invasão do mar, onde havia boas condições para a passagem e atracagem dos barcos, permitindo, desse modo, a atividade da pesca.” 

Mas as qualidades deste território não se ficam apenas pela localização e morfologia existentes. Também o clima associado aos solos resultava numa agricultura fértil e abundanteComo referido anteriormente, a vinha, e as culturas de sequeiro como a amêndoa e o figo entre outros, eram também importantes quer para a alimentação, quer para o comércio. 
Seriam portanto “(…) terras de boas culturas, que logo avulta pela produção e exportação de frutas. A que se junta o sal, feito nos sapais da ria. Só lhe faltam os cereais, sofrendo um défice crónico de trigo (…)”

No entanto, um fator primordial para a condição humana é a presença de água, mas pelo contrário, no caso do “Sítio de Olhão”, o elemento água foi motivo para que “(…) habitantes de todos aqueles pequenos povoados os que, atraídos pela presença de água potável, em todo o sotavento algarvio, foram em certa altura levantar suas cabanas de palha(…)”
 

Os poços assumem importância no abastecimento de água potável, o que era um recurso decisivo na altura, quer para a rega das culturas, quer como satisfação de uma necessidade básica. 

Este facto é também defendido por Sandra Romba ao referir que “para a progressiva fixação da população terão contribuído fatores diversos, tais como a existência de uma fonte de água potável (…)”
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Deste modo, além da agricultura e clima, este local apresentava vários pontos de abastecimento de água que serviriam a população local e não só. O aglomerado de palhotas estabeleceu-se nesta área de solo arenoso, rodeada por sapais e por campos agrícolas de culturas variadas (cereais e culturas de sequeiro). Neste caso e como referido anteriormente as culturas de sequeiro predominavam nos locais mais distantes dos pontos de água existentes, pois o seu transporte para suportar uma cultura de regadio seria difícil. As culturas de regadio predominavam nos arredores dos aglomerados populacionais, onde a agua era mais acessível.
Em termos de caça, embora hajam poucas referências, sabe-se que esta era de certo modo também abundante, deste modo seria uma área “(…) onde há muita caça de codornizes e outros pássaros de gavião, e junto dele corre ûa ribeira, ao longo da qual estão muitas hortas(…)”

Esta transcrição demonstra não apenas o facto de existir alguma disponibilidade em termos faunísticos bem como a presença de inúmeras hortas localizadas na proximidade de ribeiras ficando deste modo facilitada a rega das mesmas. Salienta-se que numa fase inicial, a comunidade presente era uma comunidade piscatória de fortes laços estabelecidos com o mar e seus recursos, com características e modos de vida distintos das comunidades de caráter mais agrícola que se verificavam nos solos férteis do litoral.

Em suma, verifica-se que a junção dos vários fatores apresentados acima, influenciaram a fixação de cada vez mais pessoas neste local, umas provenientes de outros pontos do país, outras da Região Algarvia mas de locais distantes. Ainda se salienta a imigração de retornados, fruto do processo de descolonização, que atraídos por este “Sítio”, onde o mar e a terra eram generosos e a abundância de água um fator primordial, acabaram também por se fixar. 

“A região cresce nestes anos de quinhentos, em especial pela pujança da pesca e pela abundância das frutas que se exportam (…)”

Olhão corresponde a um lugar de excelência no que respeita ao contacto entre os recursos da terra e da Ria, correspondendo a um lugar firme onde a praia se tornou acessível a partir do canal principal da Ria. Deste modo, fruto de inúmeros fatores, nasce neste local, um povoado que de início era composto por apenas algumas “cabanas de colmo e palha”. 
O início da ocupação do “Sítio de Olhão”

“Ao longo das costas do oceano atlântico, na parte que banha a província algarvia, creou Deus uma pequena faixa de terreno, desde eras remotas conhecida pelo sitio de Olhão. Este sítio, de pouco mais de duas milhas de comprimento e uma de largura, tinha por habitantes homens cheios de esperanças, esperanças que se baseavam na energia dos seus habitadores (…) “

Num período inicial, conforme referido por Antero Nobre, “(…)na região que se estende do mar até aos primeiros contrafortes da serra, entre Faro e Tavira, e constitui o moderno Concelho de Olhão, não existia, pelo menos que hoje se saiba de ciência certa, qualquer povoação que, por sua importância, se assinalasse(…)” 
 Mas este facto refere-se a 1249, aquando da tomada de Faro e outras localidades aos mouros por D. Afonso III e pelas Ordens de Santiago e Calatrava. A zona onde atualmente existe Olhão só um pouco mais tarde seria conhecida como a “praia de Olhão” ou o “Sítio de Olhão”. 

“(…)num primeiro momento as praias terão sido ocupadas sazonalmente, na época da pesca e só mais tarde as populações terão se estabelecido definitivamente, surgindo, aqui e ali, pequenos aglomerados.” 

Autores como Antero Nobre e António Henrique Cabrita, referem também o local como “Olham”, onde nele existiu uma colónia de pescadores que viviam em cabanas de cana e colmo (palhotas). 

Esta ideia é também defendida por António Simões Júnior ao afirmar que “na praia deserta, onde apenas se vislumbravam os caminhos abertos pelos cascos das muares dos quelfenses, ocupados na apanha da morraça ou nas andanças do contrabando, acamparam os pescadores.

E, pouco a pouco, foram surgindo nas orlas marítimas antes inabitadas várias barracas de madeira e colmo, (…) que se estenderam até formar um grupo(…)”
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Não se sabe ao certo a origem das pessoas, se eram provenientes de Faro e aldeias rurais envolventes ou ainda de lugares mais longínquos como o caso de Ílhavo e Ovar, segundo Ataíde de Oliveira.
Sabe-se que na zona onde se encontra atualmente Marim, existia já no Reinado de D. Dinis, algumas cabanas rudimentares que serviam os pescadores. Foi D. Dinis que em 1294 “fez concessões a habitantes daquele lugar e mandou construir em Marim, uma torre defensiva da barra, da praia e talvez das primeiras cabanas do povoado.” 
 Esta torre cujos vestígios ainda existem na atual Quinta de Marim, servia para vigiar a Barra Velha que na época era a única entrada do mar para a Ria Formosa na região entre a Fuzeta e Faro. 

Mas outros autores defendem também que o “sitio de Olhão” era já habitado anteriormente por outros povos, facto comprovado por Antero Nobre ao referir que “é realmente possível que no sítio da magnifica Olham tivesse existido um povoado em tempos bastante recuados, nos do domínio muçulmano ou mesmo em outros muito anteriores, e isto não só pela existência ali, dos vestígios de salgas púnicas, mas ainda porque, quando há cerca de 55 anos se precedeu à abertura de valas no Bairro do Levante foram encontrados montes de conchas, restos de cozinhas, ossos de animais, cinzas que pareceu um povoado maior consumido pelo fogo em época impossível de precisar, mas que talvez tenha realmente, sido anterior à ocupação portuguesa na região.” 
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No que respeita à ideia de que os primeiros povos a habitar Olhão teriam sido os habitantes de Ílhavo e Ovar, esta hipótese é contrariada por Alberto Iria, onde afirma que “alguns ílhavos e ovarinos, só ali poderiam ter ido depois do Marquês de Pombal mandar vir gente do Norte para habitar Vila Real de Santo António, quando Olhão já era uma aldeia com mais de dois milhares de habitantes”

Outra ideia, segundo Antero Nobre, é a de que teriam sido pessoas oriundas de aldeias vizinhas e da serra que se deslocaram para o litoral em busca da escassa água e do pescado obtido na faina. Note-se que foi instalada em Marim uma armação do atum, que atraía algumas dezenas de pescadores de Faro e arredores, acompanhados pelas famílias. 
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Certamente alguns destes pescadores, ao verificarem a abundância de peixe da Ria Formosa, decidiram permanecer nas humildes cabanas, onde hoje se ergue a zona antiga da cidade. Esta teoria é comprovada por Antero Nobre ao referir que “os primeiros habitantes de Olhão foram, (…) montanheiros e marítimos dos povoados vizinhos do próprio local da fonte ou nascente, na maioria talvez moçárabes” 

Mas não se deve deduzir com esta informação que apenas de pescadores se iniciou a ocupação da praia do Olhão, conforme defende Antero nobre, “ao contrário do que muita gente pensa ainda hoje, e não poucos têm escrito, a população olhanense nunca foi exclusivamente de gente do mar; Olhão jamais foi apenas uma terra de pescadores e marítimos, pois nela existiu sempre, mesmo nos tempos mais antigos e ainda nos nossos tempos, uma numerosa classe de pessoas que viviam e vivem unicamente do amanho e dos rendimentos dos campos vizinhos.”

Embora a pesca tenha sido importante fator de estabelecimento da população, não se quer com isto dizer que só de pescadores se formou a comunidade inicial desta praia. Gentes de diferentes realidades vieram aqui estabelecer-se e muitas delas viver não apenas da pesca, mas praticando a mesma.

No entanto seria em torno das atividades pesqueiras que se dedicaria a maioria da população. Deste modo, embora existissem inúmeras pessoas que também se dedicavam ao cultivo das terras, “nas cidades e aldeias do litoral a maior parte da população ocupa-se da pesca e em algumas localidades, como Olhão, Fuzeta e Monte Gordo, todos os habitantes são pescadores ou marinheiros.”

Num período posterior e “durante as lutas liberais, fixou-se no local bastante gente, não algarvia (…) também se instalaram em Olhão pessoas do estrangeiro, pois o desenvolvimento do porto comercial trouxe pessoal da marinha mercante, portuguesa e estrangeira que iria ainda crescer devido à instalação e desenvolvimento da indústria de conservas de peixe.” 

Ainda para reforçar este fenómeno de imigração no Concelho, em consequência da descolonização, fixam-se ainda em Olhão milhares de retornados das antigas colónias Portuguesas.

Pode-se assim considerar, que “a população Olhanense dos tempos atuais é, desta forma, uma autêntica mistura de gentes de origens diversas, próximas e remotas”
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Deste modo em 1680, no “Sítio de Olhão” onde hoje se ergue a antiga cidade, existiam cerca de 30 cabanas, dando abrigo a centena e meia de habitantes, tendo evoluído para cerca de mil o número de habitantes no início do ano de 1700.

“Em 1715, o poder político de Faro concedia por fim autorização para que se construíssem em Olhão habitações em alvenaria.” 

“De facto até ao ano de 1715, a nova Igreja e a Ermida primordial eram os dois únicos edifícios de alvenaria da jovem Freguesia. Afinal, a Câmara de Faro proibia a construção de quaisquer edifícios de pedra e cal em Olhão. Contudo, nesse ano, a Rainha concedeu uma autorização a um mareante, João Pereira, para levantar uma morada de casas na praia. A partir de então, outras construções de alvenaria foram erguidas em Olhão”

Carminda Cavaco defende ainda a possibilidade da população olhanense possuir nos seus habitantes, gentes oriundas de Faro. “É ainda possível que se tenham fixado em Olhão alguns marítimos desalojados de Faro pelas destruições dos terramotos de 1722 e 1755.”

Agora seria o virar de uma página em termos de edificação e novas tipologias iriam surgir. 

Em suma conclui-se segundo Antero Nobre, que ”àquele núcleo originário da povoação, constituído já em fins do século XVII por mais de meio milhar de pessoas, é que se foi posteriormente juntando gente de outros lados, atraída a princípio ainda pela abundância de água potável, depois pelo próprio desenvolvimento e progresso da terra.”
 

Segundo João da Rosa, “os dois fatores a barra à mão, a água abundante - propiciaram que uns pescadores de Faro, aí pelos inícios do século de Seiscentos, se começassem a assentar na praia do Olhão, onde ergueram palhotas. Mas um terceiro fator, não menos decisivo, esteve na génese do incipiente aglomerado: para estes pescadores, atormentado pelo implacável fisco, quanto mais longe da autoridade administrativa, melhor.”

Atualmente, constata-se que a origem dos habitantes da praia do Olhão, é uma mistura de gentes onde “no sangue dos olhanenses de hoje, salvo talvez no das gentes mais humildes da Barreta e do Levante, daquelas que através dos séculos nunca foram outra coisa senão pescadores de redinha e tapa-esteiros e apanhadores de conquilha e cava-terra, está já muito diluído o sangue dos primitivos olhanenses, dos que construíram as suas cabanas de palha junto da magnífica fonte ou nascente.”

Períodos económicos influentes na expansão urbana

No caso de Olhão, o contexto económico e social é um dos fatores que mais interfere e impulsiona o desenvolvimento da estrutura urbana. Foi através do aumento de algumas atividades económicas que Olhão ganhou notoriedade perante as outras vilas Algarvias, e foi também graças à prosperidade económica que se tornou possível melhorar a construção das habitações em termos de materiais e complexidade construtiva. O poder económico da época era um fator condicionante. Apesar da estrutura urbana inicial ser muito incipiente, aproximavam-se momentos de mudança onde iriam ser acrescentadas novas estruturas e tipologias à já existente de início. 

O desenvolvimento económico de Olhão, que influiu no seu crescimento urbano, pode em termos práticos ser dividido em três períodos distintos, onde em cada um deles ocorreram diferentes fatores que potenciaram a expansão urbana.

O primeiro momento (a partir do séc. XVII e até princípios do séc. XIX) corresponde a atividades relacionadas com a pesca, a agricultura e produtos regionais. 

O segundo período (entre o séc. XIX e a Revolução do 25 de Abril de 1974), refere-se à grande prosperidade industrial. 

Por fim, o terceiro momento (1974 até à atualidade) está associado à habitação e ao desenvolvimento dos serviços.

Antes de se caracterizarem os referidos momentos económicos importa salientar que o rigor no espaço e no tempo são relativos e embora sejam considerados três momentos, entre eles existiu sempre uma transição económica e social, não funcionando estes momentos desligados entre si nem soltos temporalmente.
A pesca, agricultura e produtos tradicionais (séc. XVII até princípios do séc. XIX)

Como já referido anteriormente, Olhão encontrava-se em posição privilegiada em termos territoriais, e esse pode dizer-se que foi o fator que funcionou como ponto de partida para o grande impulso económico que se seguiu. Como refere Antero Nobre, “(…) tomando de vez consciência do seu real valor económico e social, os pescadores olhanenses ganhavam uma confiança no seu esforço e uma fé no seu futuro(…)”
 E assim, através da pesca e da consciência da sua importância, estes homens ganhavam audácia para pescarias mais longínquas e novas águas, as do Continente Africano. 

Recorde-se que “no início do último quartel do século XIX a Espanha continuava a ser o maior comprador das pescarias portuguesas.”
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Este foi aliás um fator importante, pois ao mesmo tempo os pescadores olhanenses além de melhorarem a sua técnica de pesca também se iniciaram numa nova atividade, a “cabotagem, transportando, temerariamente, nos pequenos caíques construídos pelos hábeis calafates dos estaleiros da Ria Formosa, os produtos Algarvios da terra e do mar para os portos mais próximos (…)”

Assim, além de meros pescadores estes homens começavam a dedicar-se ao transporte e venda dos produtos da Região, o que veio a iniciá-los noutra atividade menos nobre, o contrabando. 

“À expansão dos povos navegadores do Mediterrâneo se deve a fundação de múltiplas cidades, feitorias litorais erguidas em sítios que permitissem, ao mesmo tempo, o contacto com a terra e a segurança contra os assaltos de guerrilhas ou de piratas: espaços exíguos, tantas vezes rodeados de terras pobres mas vivificados pela cabotagem, onde se acumulavam riquezas e traficantes decididos a defende-las.”
 Este facto não deve menosprezar a importância da agricultura, bem como a transformação dos produtos da terra, pois sem estes não haveriam produtos para venda e troca. 
 Note-se que existiam na época “lagares, destilações e fumeiros de figo, e onde a amêndoa e alfarroba foram também produções relevantes.”
 

Assim também os produtos agrícolas assumiam importância na economia local, como refere Carminda Cavaco, “figos, amêndoas e alfarrobas continuam a ser procurados nos mercados externos, pelo que o valor das colheitas tem de ser considerado em função da entrada de divisas que sustenta: os principais mercados de amêndoa com casca, miolo de amêndoa e semente de alfarroba situaram-se até 1974 no Noroeste Europeu (…)”

Deste modo toda a dinâmica económica era impulsionada para além da pesca e produtos marítimos, também pela exportação de produtos “verdes” em estado fresco ou estado seco.
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“Os frutos, antes dos transportes rápidos e das modernas formas de conservação pelo frio, eram exportados secos: passas de uva e figo, amêndoas, avelãs, pêssegos, ameixas. Nesta forma, conservando-se facilmente, iam longe. O Algarve exportava, no fim da Idade Média, para a Flandres, e não era raros negociantes desse país virem carregar fruta aos seus portos; para não prejudicar a exportação de produtos suscetíveis de deteriorar-se, proibia-se a carregação do sal enquanto se não fizesse a da fruta.”
 
Então no período de cerca de 1760-1790 o progresso alcançado pela pequena aldeia era em grande parte derivado a estas três atividades económicas que divulgavam as mais valias das “gentes de Olhão”. A pesca na Ria e em mares do Continente Africano, o transporte e venda de produtos e o contrabando tornavam-se as principais ocupações dos homens da terra enquanto as mulheres teriam outras lidas. “Em 1790 já se tinham transformado quasi todas as cabanas de cana cobertas de palha em casas de pedra e cal (…)”

Gradualmente as cabanas de palha as quais foram as primeiras “edificações” presentes na praia do Olhão, foram substituídas por casas de pedra e cal, graças ao maior poder económico dos seus proprietários. De um modo genérico a economia de Olhão foi crescendo e com o aumento do poder económico a renovação e crescimento urbano seriam agora possíveis. 

O aumento do número de barcos de pesca requeria mais estaleiros e mão de obra e Olhão aos poucos começava a dinamizar-se criando estruturas transversais que atingiam socialmente toda a população, homens e mulheres de diferentes estatutos e classes. 

“Todo este progresso levou à necessidade da construção naval, em 1790 já existiam no porto de Olhão 114 embarcações.”
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Muito embora Olhão estivesse num período de prosperidade económica e social, em termos políticos existia algum descontentamento, pois a população tinha de apresentar contas à Confraria de Faro, pagavam impostos, não usufruindo dos seus direitos, tais como, médico, cirurgião e 

socorros pecuniários quando se encontravam doentes, velhos ou pobres. Embora já tivesse sido feito várias vezes o pedido de desanexação desta vila da Freguesia de Quelfes (pertencente a Faro), ainda não tinha sido atribuído o direito de independência a Olhão. Era então necessário que Olhão tivesse a sua própria Confraria.

Em 1765, foi finalmente atribuída a autorização que lhes concedia a autonomia que tanto reivindicaram, através de um compromisso marítimo que assegurava aos associados e respetivas famílias os serviços médicos e enterro dos pobres.

Mas o crescimento económico estava longe de terminar e, antes pelo contrário, iria tornar-se ainda maior numa segunda fase de desenvolvimento.

A prosperidade industrial a partir do início do sec. XIX
Com o aumento da procura do pescado e outros produtos oriundos do mar e consequente crescimento do número de barcos para a sua captura, surgiram novos estaleiros navais. Devido à maior procura surge também a necessidade de novas e maiores fábricas de conservas. A pesca deixava de ser feita em pequenos barcos e à medida que se pescava mais longe nos mares de África e Espanha a necessidade de embarcações mais robustas surgia. 

“(…)a área marítima era grande e o pescado capturado era enviado para o Alentejo e Lisboa, bem como para o estrangeiro, nomeadamente Espanha, isto no estado salgado, pois no estado fresco era enviado para Faro, Tavira, etc.”

 Era o início de um novo momento económico em que iriam surgir novas indústrias de construção naval e de conservas de peixe. “A indústria de conservas de peixe estabeleceu-se em 1881, data da fundação da primeira fábrica, (…) e seria impulsionada pela pesca com recurso à armação da sardinha (…)” 
 Olhão viria a ganhar importância em todos os setores, nomeadamente na indústria e no comércio. Neste período e acompanhando a tendência económica de Olhão, registou-se uma enorme expansão urbanística. O movimento do porto e a pesca suscitou a criação da Alfândega, em 1842, e da Capitania em 1864. 
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Na década de 80 do século XIX, a instalação de centros industriais no Algarve influiria no progresso e prosperidade de futuras vilas da província e também decidiria os destinos da Vila de Olhão da Restauração, pois iria tornar-se num dos maiores centros industriais e num dos principais agregados populacionais do país.
 “Entre 1880 e 1882, instalam-se em Olhão industriais conserveiros franceses, espanhóis e italianos, incrementando a indústria e alguns capitalistas olhanenses, como novos industriais conserveiros. (…)A indústria de conservas teve êxito e grande desenvolvimento de modo que vinte anos depois de instalada a primeira fábrica, já funcionavam oito fábricas e, em 1905, o número subia para doze.”

“(…) começam a vir depois estrangeiros (…) e também portugueses de outros centros fabris do País: industriais que para ali transferem as suas atividades e operários que os acompanham em busca de uma melhor remuneração. Seguidamente, com a gradual transformação da vila num dos mais importantes centros industriais do País.”
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Mas não só a componente económica ligada à pesca vivia os seus dias de prosperidade. Também impulsionado pela cabotagem, o comércio aumentava significativamente, sendo criados novos serviços e aos poucos Olhão diversificava em termos de atividades comerciais. “ (…) o aumento do tráfego portuário e o crescimento do comércio geral. “

A importância de Olhão era tal que em termos nacionais este era “o segundo centro do país com mais fábricas de conserva de peixe, cerca de 37, quando abriu o Consórcio Português de Conservas de Peixe, em Olhão.”

Mas nem todas as fábricas seriam propriedade das “gentes de Olhão”. Muitas delas pertenciam a proprietários do Norte e Centro do País que devido à falta de matéria-prima nas suas Regiões, ou dada a abundância da mesma em Olhão, muitos vinham aqui construir as suas fábricas. 
	Ano
	1884
	1886
	1934
	1961
	1998

	Fábricas
	18
	66
	28
	28
	6


                         Tabela 3- Fábricas existentes entre 1884 e 1998

Este fenómeno, explicado por Luciano Cativo, representava um importante investimento de capital em Olhão. “Em 1938 a exportação das conservas fazia-se maioritariamente para a Alemanha, Inglaterra e França.”

No entanto, “Olhão, embora grande centro piscatório, importante aglomerado urbano de economia quase exclusivamente ligada ao mar e com uma lota frequentada por cercos e traineiras de todo o Algarve e ate de porto da costa ocidental do país, não oferecia um porto de abrigo às embarcações nem condições mínimas de descarga do peixe.”
 

Além do desenvolvimento industrial verificado, surgem igualmente outras estruturas que foram configurando Olhão, tais como: “o Matadouro Municipal, edificado em 1893, e a construção dos Mercados, entre 1912 e 1915”.

“Entretanto o porto de pesca fora beneficiado pela construção de infraestruturas, que facilitaram a descarga, a comercialização e a conservação do peixe. (…) Aquelas eram antigamente bastante medíocres. Ainda em 1948 se renovara o pedido de construção de um cais para embarque e desembarque para os compradores de peixe (…)”
 

Neste período verifica-se uma expansão urbanística acentuada onde surgem inúmeras edificações. Por volta de 1890 aparece o ferro como elemento utilizado nas novas construções, como é o caso dos Mercados, em algumas lojas, fábricas e nos bairros operários.  
	        Data

Evolução
	1790
	1802
	1808
	1835

	Fogos
	1133
	1202
	1220
	1081

	Habitantes
	3412
	4846
	4150
	3202


         Tabela 4- Evolução habitacional e populacional de Olhão

A chegada do comboio a 15 de maio de 1904 foi um passo importante para Olhão. A linha do comboio marca muito a configuração urbanística de Olhão e a sua expansão como se pode constatar no próximo tópico; a expansão urbana.
De um modo geral pode dizer-se que este momento ou período económico foi essencialmente marcado pelo rápido crescimento industrial que essencialmente assentava e funcionava em torno da pesca e de outras atividades extrativas. Este facto originou a necessidade de criação de mais indústrias e serviços, que consequentemente se traduz no crescimento populacional verificado. Com base no autor Ataíde de Oliveira, apresenta-se uma listagem das principais indústrias e serviços desenvolvidos neste período:
	Fábricas e serviços
	Quantidade

	Fábricas de aguardente
	18

	Fábricas de azeite
	14

	Alugadores de carroças
	91

	Vendedores de leite
	7

	Fábricas de loiça 
	5

	Estalagens
	5

	Vendedores de fruta
	9

	Fábricas de conserva
	12

	Tipografias
	2

	Sapateiros
	11

	Taberneiros
	306

	Vendedores de carvão
	7


                 Tabela 5- Fábricas e Serviços existentes em Olhão
Terceiro momento económico (1974 até à atualidade)
Neste período assistiu-se ao declínio das atividades ligadas à indústria e transformação e aos poucos assiste-se a um crescimento noutro sentido, na cultura e serviços de utilidade pública. A nível social deu-se um grande desenvolvimento e do ponto de vista do ensino “foram inauguradas inúmeras escolas como por exemplo a atual Escola Secundária Dr. Francisco Fernandes Lopes e o atual edifício da Escola Preparatória Dr. Paula Nogueira, sendo as restantes Escolas Preparatórias inauguradas na última década do século XX.”
. Também diversos equipamentos culturais são inaugurados neste período como o cinema e algumas associações recreativas e culturais, e o comércio cresce de forma acelerada. 

A indústria conserveira que chegou a atingir cerca de 50 unidades fabris encontra-se reduzida a 5 fábricas, continuando, contudo, a ser um dos principais pólos conserveiros do país. Em função da crise vivida nas atividades extrativas e na indústria, o comércio tem crescido de uma forma anárquica e desordenada contribuindo contudo, para absorver os desempregados de tais setores.

Em termos demográficos registou-se também um aumento populacional, consequência da expansão que se verificou neste período.  

	Ano
	1849
	1900
	1906
	1930
	1960
	1981
	1991
	2001
	2004
	2011

	População
	11934
	24276
	10000
	27664
	30871
	34573
	36812
	40808
	42272
	45383


Tabela 6- Número de habitantes existentes no Concelho de Olhão entre 1849-2011

Assim com a criação dos serviços, a cidade começa a desenvolver-se no sentido de criar habitação, à qual as imobiliárias são um negócio de grande prosperidade.

Esta expansão ocorreu inicialmente em volta de um núcleo central e uma vez que todo o espaço se encontrava ocupado, espalhou-se no sentido de Sul para Norte até a atual E.N. 125. 

Hoje em dia os limites do Concelho ultrapassam já em muito a E.N.125 como se poderá observar no próximo tópico; a expansão urbana.

A expansão urbana

Segundo Orlando Ribeiro, “a cidade típica do Mediterrâneo é a cidade pequena ou média, animada de uma intensa vida popular, ligada às fainas de um porto ou de uma horta (quando não de ambos), alcandorada num lugar incómodo donde se domina o recesso costeiro ou a depressão cultivada, ao mesmo tempo ligada a uma atividade marítima ou agrária pelo modo de vida de parte da sua população e dissociada delas, muita vez, pela pouca acessibilidade do sítio e pela estrutura apinhada do aglomerado.”
 

Ao longo deste tópico, será constatado que se comprovam as características referidas pelo autor quando aplicadas à realidade de Olhão. Embora atualmente já não sejam tão claras algumas destas características, no seu percurso e génese a cidade sempre seguiu um padrão tipicamente mediterrânico.

 Como referido anteriormente, em meados do século XVI, foi surgindo gradualmente a partir da praia e dos recursos naturais existentes, um aglomerado de cabanas, desde esse momento assistiu-se a um crescimento ao nível económico que se traduziu numa maior complexidade transportada igualmente para o tecido social. 
“O seu desenvolvimento processou-se a partir dum núcleo central, executado ao sabor da iniciativa individual daqueles que por lucros obtidos no contrabando (…) puderam ir substituindo as suas velhas cabanas de junco por casas de alvenaria”

Este fenómeno é acompanhado também por uma evolução no que respeita às tipologias das edificações. Por um lado, o capital disponível aumentou suportado pelas atividades pesqueiras, por outro, o aumento do número de pessoas que se fixava em Olhão era cada vez maior, originando a necessidade de construção de mais habitações para os respetivos habitantes e exploradores dos recursos da terra e do mar. Com o desenvolvimento destas atividades deu-se uma evolução que levou à expansão urbana, à construção de indústrias, de serviços e de mais habitações. 

“Assim a pequena comunidade de pescadores se estabeleceu na praia, as cabanas passam a residência fixa e assistiu-se ao despoletar de um pólo proto-urbano, o qual era constituído pelos dois pequenos bairros, o da Barreta e o dos Sete Cotovelos (…)”
 Olhão deixava de ser um aglomerado de cabanas de canas e palha.

No início da expansão urbana, período correspondente à primeira fase da evolução socioeconómica de Olhão, é notória a concentração do tecido urbano junto à zona ribeirinha, envolvida por uma área agrícola considerável. É compreensível que a génese do tecido urbano tenha ocorrido neste local. Recordemos que seria o local estratégico em termos geográficos e com abundância de água e recursos marinhos, onde por comodidade seria de esperar que surgisse o primeiro núcleo urbano que gradualmente substituiu as cabanas de palha. Salientam-se os bairros da Barreta e do Levante, pois foram estes os primeiros a surgir, apresentando uma tipologia muito característica.

O núcleo inicial da ocupação urbana de Olhão foi a “Barreta”, ou Bairro da Barreta, no ano de 1715. Localizado mesmo junto à Ria Formosa, constituiu a primeira área de consolidação das construções precárias dos pescadores que se instalaram no local. 
“(…) a área urbana de Olhão era então bastante limitada. Reduzia-se praticamente ao atual bairro velho da Barreta (a Poente), que a tradição dizia ter sido o núcleo inicial da povoação (…) ”

Este bairro estendeu-se apoiado numa estrutura de arruamentos estreitos e sinuosos apresentando um aspeto labiríntico e que mantém grande parte das suas características originais. É limitado a Sul pela Avenida 5 de Outubro e a Poente pela Rua Alberto Iria. A nascente do mesmo encontra-se a Praça Patrão Joaquim Lopes e a Norte termina na Rua do Sol Posto. 
Este núcleo forma uma malha densamente ocupada, não se verificando a existência de estacionamentos no seu interior devido à pouca largura das vias. Também o acesso automóvel é ai inexistente sendo este, ainda hoje predominantemente residencial, verificando-se apenas algum comércio pontual. Refira-se ainda a inexistência de passeios para circulação pedonal, ou quando estes se verificam são de reduzida largura e bastante sinuosos.
“Tem poucas ruas largas alinhadas, sendo a maior parte travessas estreitas e uma rêde de bêcos e alfurgas resentindo-se da desordem em que haviam sido construidas as cabanas primitivas (…)”
 

Em termos de expansão este bairro apenas poderia crescer no sentido nascente uma vez que “a parte Sul e Poente eram baixa-mar, ou seja, terrenos arenosos e alagadiços. A parte Norte compunha-se de cercas e hortas.”
 Fator que ditou com que o próximo bairro (Levante) surgisse a nascente do Bairro da Barreta.
O Bairro do Levante é um prolongamento do núcleo urbano inicial de Olhão, embora com algumas diferenças bastante visíveis. 

“A densidade do loteamento e da população da Barreta é claramente superior ao Bairro dos Sete Cotovelos. Embora se trate de dois bairros com caráter habitacional consideramos que respondem a diferentes necessidades sociais.”

Este e o Bairro do Pelourinho foram sendo edificados até cerca de 1730 verificam-se arruamentos mais largos e longitudinalmente mais retos. No entanto, ainda se nota a tendência para o uso da tipologia de edifícios verificada no Bairro da Barreta. O Bairro do Levante é limitado a Sul pela Avenida 5 de Outubro e a Poente pelo eixo que liga a Praça Patrão Joaquim Lopes à Avenida da República. A Nascente termina na Rua Manuel Tomé Viegas Vaz. 
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Depois de construídos os bairros da Barreta (a Poente) e do Levante (a Nascente), o então “Sítio de Olhão” expandiu com uma tipologia mais planeada no que diz respeito à organização das ruas, entre o séc. XVIII e o séc. XIX. Verifica-se a presença de alguns acessos principais que deste modo vão influir na estrutura e expansão da Cidade de Olhão. 
Com o desenvolvimento económico e industrial que Olhão vive neste período, o tecido urbano tem necessariamente de se expandir em termos habitacionais, mas, observa-se também um crescimento no que respeita à indústria que era o grande pólo de desenvolvimento. Surge assim, a necessidade de transportar mais facilmente a mercadoria e de chegar melhor e mais rápido às localidades vizinhas, o aparecimento da linha de caminho de ferro construída em 1904, vem minimizar este problema e onde a sua presença veio influenciar a configuração urbanística da Vila de Olhão. 
Em 1919, surgem novas ruas estruturantes em Olhão, que conduzem à Rua Almirante Reis e à já existente estação de caminho de ferro. Nessa altura, a artéria principal da cidade era a Avenida da República. Deste modo, a frente ribeirinha vinha a ser constituída essencialmente por fábricas, surgindo também mais tarde aqui os mercados, estes construídos no ano de 1912 até 1920. 
“Esta expansão caracterizou-se em traços gerais pela criação de uma área industrial em frente da Baixa- mar (…)”

A construção desta área comercial/industrial conduz ao alinhamento da frente ribeirinha edificada e à construção do cais de embarque, com os contornos que chegaram até aos dias de hoje. Esta frente destacava na época alguns estaleiros de construção naval, e fábricas de olarias, destilação, salga de peixe, etc. Surgem nela também três bairros habitacionais, o Bairro do Manuel Lopes, o Bairro do Gaibéu, e o Bairro dos Arménios, este último mais a Nascente dos anteriores.
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A norte a expansão é muito mais significativa, surgindo novos bairros com novas tipologias, entre o séc. XVIII e o séc. XIX. Exemplo desses bairros, são o Bairro dos Pescadores e o Bairro dos Pobres (primeiros bairros sociais do país). Estes vão melhorando no que se refere ao perfil transversal (largura da rua) onde as mesmas se apresentam mais amplas e onde em alguns casos existem até estacionamentos. Trata-se de uma área urbana concebida com padrões de necessidades diferentes das dos Bairros iniciais. Também o facto destas serem menos confinadas, prende-se com a existência de algumas fábricas, que necessitavam de mais espaço no seu exterior para a circulação das carroças de mercadorias. 

O Matadouro Municipal é edificado em 1893, e surgem também os primeiros locais de lazer como o caso do Jardim Patrão Joaquim Lopes. Seria paralelo ao eixo da Avenida 5 de Outubro (construída em 1872) onde se desenvolvia a maioria do comércio e alguns serviços. É referida também a existência de uma prisão localizada frente ao Mercado do Peixe. Note-se que na época de 1900 aproximadamente, toda a área urbana aqui caracterizada se encontrava circunscrita por hortas e campos agrícolas. Além do Jardim Patrão J. Lopes surgia neste tempo um novo espaço público, o “(…) primeiro desses adros ou terreiros (o Largo da Restauração dos nossos dias) que confinava então por uma das faces com um campo de figueiras e amendoeiras (…)”
 

O desenvolvimento industrial da cidade foi fortemente impulsionado pela proximidade à matéria-prima (peixe, sal e mariscos) e devido à facilidade do transporte desta até às fábricas localizadas junto ao cais. 
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Além da proximidade à matéria-prima, outro fator contribuiu para o crescimento industrial vivido neste período, “vários industriais conserveiros franceses, fugindo à escassez de sardinha que então se verificava nas costas da Bretanha e atraídos pela abundância com que ela aparecia nos nossos mares, vêm instalar as suas unidades fabris em terras Algarvias.”

Segundo Antero Nobre, Olhão tornava-se num dos maiores centros industriais e num dos principais agregados populacionais do país, onde chegaram a existir cerca de oitenta fábricas de conservas de peixe, apesar destas não terem as mínimas condições de higiene. Muitas funcionavam em simples barracões ou armazéns com pouca luz natural e ventilação, onde os esgotos eram despejados para a rua. 
“(…) Olhão era um dos maiores focos nacionais de algumas doenças como a lepra, a cólera, as tifoides, a varíola, a sífilis, a tuberculose e a tracoma.”
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Devido ao crescimento destas atividades, houve a necessidade da criação de mais indústrias e, consequentemente, de habitações e de mais e melhores acessos e de comércio em geral, o que conduziu mais uma vez, ao desenvolvimento e crescimento da cidade. 
O aumento da pesca, das industrias conserveiras e da construção naval, veio a atrair para a Vila inúmeros trabalhadores rurais que viam neste ramo mais condições de trabalho e melhores remunerações do que na faina agrícola a que se dedicavam. O tecido urbano continua a expandir-se de um modo aleatório principalmente para norte, não seguindo quaisquer critérios. Surgem os Bairros do Siroco e da Cavalinha, bem como o Bairro dos pescadores. 

Durante este período, “os indícios de progresso cultural são, porém, talvez ainda mais numeroso, mais nítidos (…)”
 Foram criadas em meados do século XX a maioria das escolas, das quais, muitas delas ainda em funcionamento nos dias de hoje (ver cronologia em anexo).

Este facto é em parte explicado, por um lado pelo número cada vez maior de crianças na Vila de Olhão, uma vez que existiam cada vez mais famílias e como consequência mais nascimentos. 

Ainda outra justificação, era o facto das mulheres também se dedicarem ao trabalho nas fábricas ficando fora de casa, deste modo impedidas de cuidar das suas crianças, surgia a necessidade da criação de novas escolas para as colocar e instruir. Foi neste período que surgiu também o teatro e muitas associações recreativas. Deste modo, surgem a Escola Comercial e Industrial (1962), a Escola Preparatória (1968), a Escola Secundária Dr. Francisco Fernandes Lopes (1974) entre muitas outras. Neste período, surge uma maior preocupação com o espaço público e surgem novas avenidas, arborizadas, a iluminação pública e novos conceitos de vivência exterior, este facto justificado também pelo surgimento de uma nova classe social, a dos técnicos especializados, e proprietários de algumas fábricas bem como toda uma classe social com mais posses económicas. Surgem novas urbanizações e arruamentos contemplando a vivência de rua e a qualidade do espaço exterior. Também a zona industrial termina a sua construção.
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“Nos finais do século XX e princípios do século XXI, a cidade de Olhão tem crescido desmesuradamente, em termos urbanos e sociais, surgindo novas urbanizações e apartamentos.”

Deste modo as tipologias das primeiras evoluções foram sendo substituídas e/ou modernizadas, dando resposta às necessidades dos proprietários. Por exemplo, as infraestruturas industriais da frente ribeirinha deram lugar a novas funções, nomeadamente a restauração e comércio. Noutros locais, muitas das fábricas foram já destruídas dando lugar a novos edifícios de habitação ou comércio. Olhão é atualmente uma Cidade voltada para o Turismo e goza de uma economia onde está patente a forte sazonalidade. 

No entanto, ainda nos dias de hoje os fatores biofísicos deste território encontram-se vincados tanto na economia como na componente urbana da Cidade de Olhão. Especialmente os recursos naturais e paisagísticos da Ria Formosa delimitam e condicionam por um lado a expansão urbana, mas por outro funcionam como um pólo atrativo ao turismo e desenvolvimento local, sob o ponto de vista da promoção e da conservação da natureza e sua biodiversidade. 

Verifica-se assim deste modo, que muitas são ainda as ligações deste Concelho às suas origens, onde a relação estabelecida entre este e a Ria e seus recursos estão intrinsecamente ligados. 
Capitulo IV – análise urbana do espaço público
O espaço público urbano abrange um leque diversificado de elementos, entre os quais se destacam os jardins, avenidas, ruas, praças, largos, pracetas e zonas ribeirinhas. Embora estes espaços possam aos olhos de quem os percorre, parecer funcionar como “peças soltas”, na verdade, encontram-se interligados através de uma rede de percursos que atravessam a cidade, não só estruturando o meio envolvente como também dando-lhe continuidade. Mas cada um dos referidos espaços suporta diferentes funções, apresenta diferentes formas e dimensões, arquitetura e valor patrimonial. São muitas vezes pontos de referência para quem se desloca ou habita numa cidade. São espaços de vivência que tornam a cidade mais diversificada, saudável e equilibrada. 
Estes espaços em muitos dos casos, são heranças culturais e patrimoniais legadas por gerações, onde existe uma identidade da cidade neles expressa. No entanto o espaço exterior, tende a adaptar-se às novas funções e exigências das vivências atuais, constituindo importantes espaços de lazer, de cultura, de práticas desportivas, ou ainda, áreas de preservação ambiental.

È então importante compreender o papel que o espaço público exerce na vida de uma cidade, e dos contributos que este pode oferecer para a melhoria da qualidade de vida urbana e da vivência pública.

Morfologia do tecido urbano

A Cidade é o resultado de uma relação entre o espaço que ela ocupa num dado território, e as vivências que nela ocorrem, tornando-se palco de inúmeras transformações e interações. Deste modo ela adapta-se às funções e necessidades dos seus habitantes. Através dela, chegamos à sua génese e história podendo esta ser encarada como o produto de diversos fenómenos ocorridos ao longo do tempo. 

Mas a Cidade “não depende apenas da sociedade que a produz e das condições históricas, sociais, económicas e políticas em que a sociedade gera o seu espaço e o habita, mas também de teorias e posições culturais e estéticas” 
 de quem as idealiza e constrói. Assim, a mesma pode apresentar inúmeros tipos de morfologia, ou seja, inúmeros tipos de configuração da malha urbana. 

A morfologia urbana é então “a disciplina que estuda a forma urbana nas suas características exteriores, físicas, e na sua evolução no tempo”.
 Ou seja, é o estudo da forma do meio urbano tendo em atenção os seus elementos morfológicos, a sua génese e transformação no tempo. 

Na Cidade de Olhão, individualizam-se diversas zonas homogéneas do ponto de vista morfológico e também tipológico, que podem facilmente ser relacionadas com as diferentes fases de evolução da Cidade desde a sua origem. As diferentes tipologias observadas surgem ligadas a diferentes necessidades, preocupações e tipos de vivência ocorridas nas diferentes épocas de crescimento urbano, onde não se pode destrinçar o poder económico da sociedade das diferentes épocas.

Em termos morfológicos, procurou-se agrupar os núcleos urbanos existentes segundo a sua organização espacial, analisando à escala do quarteirão os aspetos relacionados com a sua morfologia. No que respeita à tipologia, esta será resultado da análise do edifício em termos individuais, considerando numa determinada área, a tipologia dominante em termos de arquitetura do elemento habitacional. 

Deste modo, foram agrupados segundo o caráter do seu tecido urbano os vários núcleos urbanos existentes na Cidade, dividindo-os segundo cinco tipos morfológicos distintos (C.M.O.- Estudos de caracterização) aos quais se acrescentou ainda um último, dada a sua morfologia peculiar, o Tecido de malha industrial. 

· Tecido orgânico 

· Tecido reticulado

· Tecido de malhas abertas

· Tecido de malha ordenada

· Ocupações marginais de vias pré-existentes

· Tecido de malha industrial
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Este tipo de tecido ou malha urbana, corresponde a “um tecido orgânico estruturado em função de uma malha viária apertada e sinuosa com edifícios alinhados à face dos arruamentos, em parcelas sem logradouro interior”.
 Ainda de referir a inexistência de estacionamentos e o alinhamento das ruas essencialmente segundo eixos transversais ou longitudinais relativamente no mar. “ (…) à estreiteza quasi inconcebível dos largos e larguinhos, dos becos e bestesgas e das ruas e travessas, estas que se torcicolavam em voltas e contravoltas, em cotovelos e reintrâncias, formando no conjunto um emaranhado exótico (…)”

A largura das ruas além de impossibilitar a existência de estacionamentos, torna também impossível a circulação automóvel. Segundo o seu eixo transversal, estas apresentam-se muito confinadas e longitudinalmente o seu traçado é bastante irregular, demonstrando a ausência de planeamento aquando da sua construção.
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O Bairro da Barreta, que corresponde à zona mais antiga de consolidação, bem como os bairros consolidados nos anos seguintes desta fase de ocupação, o Bairro do Levante e o Bairro do Pelourinho incluem-se todos na mesma divisão morfológica. Devido à morfologia do seu tecido urbano, esta zona foi agrupada e incluída na divisão morfológica de “tecido orgânico”.  
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No entanto, é de salientar que o Bairro do Levante representa uma classe social um pouco mais abastada, este facto é notório quer pela dimensão dos lotes, quer pela ornamentação aplicada nas fachadas. Este facto faz sentido pois a construção do referido bairro foi posterior ao da Barreta. 

Embora corresponda ao mesmo período económico a sua construção foi nos anos seguintes, onde já existia um poder económico mais abastado, correspondendo este a uma realidade social diferente. 

“(…) o caso da Barreta(…) procura rentabilizar ao máximo o pequeno lote através da sua subdivisão originando diversas frações(…) no Bairro dos Sete Cotovelos não se deu uma subdivisão (…) embora se tenha verificado a construção de um primeiro piso com cobertura de açoteia.”
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Também as suas ruas são ligeiramente mais largas que as do Bairro da Barreta devido a uma maior componente industrial verificada no período de edificação deste bairro.
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O espaço público nesta morfologia urbana, resumia-se aos estreitos e sinuosos arruamentos existentes. Não se pode dizer que neste período o espaço público fosse realmente vivido pela população no sentido recreativo ou de lazer, ele era apenas um local de passagem de um ponto do quarteirão para outro, e até mesmo como via de circulação pedonal ou de algumas carroças as ruas tornavam-se muitas vezes difíceis de circular, tanto por questões de higiene, como pelo facto de no inverno e antes de as mesmas serem pavimentadas, todos os caminhos ficarem enlameados e imundos de dejetos e águas poluídas. “(…) não existia qualquer espécie de esgotos: os pluviais e os industriais faziam-se ainda, como nos primeiros tempos do povoado, por simples valetas abertas no centro das ruas, mesmo nas principais(…)” 
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O mapa corogrifico da reina do Algarve, pblicado por Jodo Batista da Silva Lopes em 1842, é um documento tnico, indispensavel para o conhecimento do territério algarvio no final do Antigo Regime.
Baseia-se no mapa do Estado-Maior, levantado na década de 1820, com numerosas adigiies e correcgfes do autor.

Representa o estado do povoamento e da rede vidria herdados do tempo do apogen porbalino. De facto, de 1780 a 1850 ruito pouco se construiu no Algarve, devido 45 Invastes Francesas e ao estado de ruina delas
resultantes, & Guerra Civil e posterior guerrilha riguelista. Deve, no entanto, referir-se a actividade de Francisco Gomes de Avelar, bispo do Algarve (1789-1316) na construgo e reconstrugo de edificios religiosos e,
sobretudo, de diversas infra-estruturas vidtias e defensivas

Constitui o prirmeiro rmapa fidedigno do Algarve, nomeadamente na enumeragdo e localizagio de sitios, lugares e principais linhas de dgua. E especialmente imporiante pela minuciosa representagdo da rede vidria principal,
anterior &5 obas do Liberalismo

Cormplementa a Corografia do mestno autor (Corografia ou memria econémica, estaisica s opogrdfica do reino do Algarve), tetthinada em 1837 e publicada em 1341
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Deste modo não existia a tradição dos encontros sociais no espaço público uma vez que este não oferecia as condições mínimas para tal ocorrer. Por um lado o mau cheiro e condições de higiene eram impeditivas de se permanecer nas ruas, por outro, a própria dimensão das mesmas não permitia o aglomerar de pessoas ou a permanência das mesmas uma vez que nele também circulavam carroças de transporte de mercadorias e de aguadeiros, entre outras. 
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“A porcaria e o mau cheiro das ruas de Olhão, eram já conhecidos mais de um século antes em todo o Algarve (…)” 

O único espaço exterior que detinha algumas funções de permanência seria o existente nas açoteias, comuns no tipo de arquitetura daqueles edifícios. Estas eram utilizadas tanto para observação do estado do mar, como para a seca do figo e do peixe entre outros usos. Também a reparação de algumas redes e material de pesca eram feitas perto do mar, em zonas mais ribeirinhas ou próximo das próprias embarcações, e nunca nas ruas do bairro.

Neste sentido, a função da rua naquele período era apenas a circulação, o convívio social seria feito na habitação, ou no adro da Igreja já existente na época. No entanto, o espaço público não era ainda pensado e planeado do ponto de vista da estadia, e desta forma o único adro onde por vezes ocorriam alguns eventos de caráter mais religioso ou social, resumia-se a um espaço em terra batida mal delimitado e aplanado. O mobiliário urbano, a aplicação da vegetação e iluminação nos arruamentos ou largos só mais tarde viria a ocorrer. 
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Em termos de tipologia arquitetónica, o Bairro da Barreta bem como o Bairro do Levante e Pelourinho, são essencialmente compostos por “…construções pequenas e unidas, quasi sempre embrincadas e muitas vezes mesmo encavalitadas umas nas outras, mas na quasi totalidade dispondo de divisões suplementares nas açoteias, sob os mirantes e contramirantes.” 

No que respeita às fachadas dos edifícios existentes nos quarteirões, estas “correspondem a frentes de lotes com ritmo de fachadas de porta-janela.”
  ou em outros casos com ritmos de janela-porta-janela.
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Estes edifícios unifamiliares, geralmente apresentando volumetrias de piso térreo, térreo alto ou raramente com dois pisos, contemplam geralmente a existência de uma cobertura parcial da açoteia situada no topo da casa. 

[image: image74.jpg]



A açoteia é utilizada como uma nova dependência, extensão, ou ampliação do espaço livre da habitação e é assim aproveitada para todos os mais diversos fins de utilidade ou recreio. 

“(…) pode imputar-se ao clima uma das formas de cobertura: o terraço ou açoteia, que tem a maior voga nos países muçulmanos, mas se encontra, esporádico ou dominante, nas extremidades meridionais das penínsulas mediterrâneas e nas ilhas. Um terraço levemente inclinado pode escoar a água pelas goteiras e este dispositivo aparece em áreas mais chuvosas. Mas, a açoteia onde se secam figos, se arruma a lenha e a palha, e os trastes velhos se empilham ao lado dos galinheiros, é um sinal evidente de aridez.”
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Por vezes a cobertura da açoteia, ou em alguns casos a cobertura do anexo existente na açoteia, funcionam como mirante, ou contramirante respetivamente, e o acesso a si é feito através de uma escada que pode partir do quintal, caso a casa o tenha, ou do piso acima deste, a açoteia. Inicialmente os mirantes eram apenas uma simples placa de cobertura parcial da açoteia, mais tarde a esta placa adicionou-se um muro de proteção e surgiu um embrionário mirante. Este mirante localiza-se geralmente no canto da açoteia ou ao meio desta mas sempre encostado a uma das faces do edifício. 
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Deste modo, a volumetria do edifício assume um aspeto particular onde ao volume inicial se acresce um cubo colocado na açoteia, funcionando este último como um mirante. Sobre o mirante eleva-se por vezes ainda um outro volume similar, ocupando aproximadamente metade do terraço do primeiro; ou então, num canto deste, apenas uma espécie de torre de vigia, a que se dá o nome de contramirante. 
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“Nestes acrescentos foi adotado um tipo de construção mais leve, com divisórias em madeira e pavimentos superiores constituídos por ladrilhos assentes sobre vigotas de madeira, sistema este conhecido pelo nome de dormentes.” 

No que respeita aos materiais, as paredes dos edifícios são em alvenaria, com molduras em torno das janelas e portas, feitas em de pedra ou argamassa dependendo do poder económico do proprietário. Os caixilhos eram em madeira, sendo que estes atualmente têm vindo a ser substituídos por alumínio, descaracterizando a identidade dos edifícios e a uniformidade dos mesmos no quarteirão. 
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Nos tempos atuais e devido ao crescimento populacional, e à falta de condições de acesso a novas habitações, as açoteias transformam-se gradualmente em anexos com o sentido de ampliar a habitação ou melhorar as condições do seu interior.

Tecido reticulado

Toda a área a Norte dos Bairros referidos anteriormente até à linha de caminhos de ferro e uma parte a Nascente da Avenida da República (ver fig.x), apresentam um tecido reticulado, com uma estrutura viária mais ou menos ortogonal, embora de perfis variáveis, que constitui quarteirões de reduzidas dimensões. “A grelha pode ser arbitrariamente delimitada (…) podem desenvolver-se hierarquias de ruas; as estradas secundárias podem tornar-se indiretas (…)”
 No entanto, à medida que nos deslocamos para Norte, gradualmente estes quarteirões vão apresentando uma malha de circulação viária mais regular, com perfis transversais maiores onde surgem alguns cruzamentos. Em boa parte da malha viária existem já estacionamentos.
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Nesta forma de malha urbana, verifica-se apenas uma tipologia arquitetónica dominante em todas as ruas observadas, a tipologia verificada nos bairros da Barreta e Levante, edifícios de um ou dois pisos geralmente com açoteia e apresentando uma certa homogeneidade arquitetónica e volumétrica. No entanto, é importante referir dentro desta morfologia, a existência de uma área que embora em termos morfológicos apresente semelhante tecido urbano, do ponto de vista tipológico é distinta. 
Neste caso estão presentes edifícios maiores que os referidos anteriormente, onde o número de pisos oscila entre um e três e a sua volumetria se apresenta superior quando comparada aos iniciais. A presença das açoteias não é tão constante nestes, e muitos deles possuem já um pequeno logradouro nas traseiras do edifício, o que não é tão comum no caso da típica arquitetura do Bairro da Barreta. Esta zona, corresponde à tipologia arquitetónica dos bairros operários, no entanto, ainda uma fase embrionária, juntando características tanto dos bairros iniciais, como já algumas que estariam presentes nas tipologias que viriam a surgir alguns anos mais tarde. Esta, está presente nos edifícios localizados entre a Avenida Bernardino da Silva e o Bairro da Cavalinha. 

Em termos de materiais, a construção era feita em alvenaria com molduras geralmente em argamassa e surgia já o uso de algum ferro em escadarias ou guardas dos terraços. Note-se que nos Bairros anteriores as guardas dos terraços eram sempre em alvenaria e deste modo opacas. Os caixilhos seriam em madeira.

 
No que respeita ao espaço público e vivências nele ocorridas, este tipo de morfologia urbana aliada à tipologia arquitetónica presente, fazem com que ocorram algumas mudanças. A presença dos logradouros vem trazer algumas alterações significativas, recorde-se que em certas épocas existia a escassez das “carnes verdes” ou seja de produtos frescos e vegetais. Além disso a sua compra era dispendiosa. O facto das habitações possuírem logradouros individuais permitia por um lado uma maior abundância destes produtos, e por outro a poupança na sua compra uma vez que seriam produzidos em parte, nas traseiras das habitações. 
A maioria destes edifícios possuía ainda as tradicionais açoteias, no entanto os mirantes e contra mirantes deixavam de ser utilizados, talvez pelo facto destes bairros serem planeados tendo em conta a classe operária de Olhão e não tanto a comunidade de pescadores tão intimamente ligada ao mar e costumes da Ria. 
As ruas embora ainda sujas, eram já mais direitas, mas continuavam a funcionar apenas como locais de passagem e não de estadia e o facto destas contactarem diretamente com as fachadas das habitações continuava a fazer com que estas estivessem expostas à vivência da rua, ruído e poluição da mesma. 
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O contacto com os bairros adjacentes a esta área urbana seria feito apenas através do único espaço não edificado existente; a rua, e deste modo todo o bairro tornava-se como um conjunto de canais de circulação impermeáveis em todo o seu comprimento devido às edificações compactas. Inclusive o único eixo transversal existente não contacta com as vias de circulação exteriores a este pequeno núcleo urbano. Só apenas através dos extremos das ruas se contacta com o exterior e pode entrar e sair desta área urbana.  

Tecido de malhas abertas

É constituído por edifícios unifamiliares ou plurifamiliares, onde a característica principal deste tipo de malha é o facto de ser formado por ”células ou núcleos em que a rua não tem qualquer função estruturante, nem constitui elemento de referência no bairro, diluindo-se nos espaços não ocupados envolventes às construções.”
 Este tipo de ocupação surge essencialmente em áreas de ocupação mais recente como é o caso do Bairro do Siroco, Bairro Fundo de Fomento à Habitação (B. Índios), Bairro da Associação 11 de março, da área residencial da Chasfa, entre outros. (ver fig.x) Neste tipo de morfologia, é muitas vezes comum a repetição do mesmo edifício por todo o bairro onde geralmente ocorrem espaços intersticiais de vivência e recreio. Existem ainda inúmeras ligações com os espaços circundantes estabelecidas através das zonas não edificadas, ou seja através dos espaços onde não existem edifícios. 
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A morfologia presente neste tipo de áreas urbanas, traz-nos algumas inovações que se refletem na vivência do espaço público por parte da população. Esta morfologia permite que surjam nos seus espaços interiores não edificados, locais desportivos e zonas verdes, que vão de certo modo incentivar a população à vivência no exterior da habitação. Neste período, existe já a contemplação do mobiliário urbano e da iluminação pública, onde são pensadas soluções para locais de permanência. Este facto vem fazer com que o convívio social seja impulsionado e trazido para a rua. O facto da componente edificada ser menos densa e ter um maior espaçamento entre si, permite que os contactos com outras áreas urbanas seja maior e mais facilitado, tornando este tipo de malha mais permeável. Note-se que as morfologias apresentadas anteriormente, correspondiam a malhas bem mais confinadas onde os únicos pontos de contacto com os bairros vizinhos seriam através dos extremos da rua. No caso da morfologia de malha aberta, este contacto pode ser feito tanto pelas vias de circulação (que neste caso não delimitam os edifícios) como pelos passeios ou espaços verdes existentes. 
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Nesta malha, é também comum a existência no seu interior de estacionamentos, ou locais em que a circulação viária não se faz, ou apenas é feita para aceder aos estacionamentos existentes. Assim, todos os espaços interiores ao aglomerado ficam mais protegidos do ruído sonoro e da agitação do tráfego das ruas principais, gozando de uma maior tranquilidade. 

Repare-se que nas duas morfologias anteriores a habitação era adjacente às vias de circulação o que a tornavam diretamente exposta a tudo o que nela acontece. 
Também a pavimentação é um elemento presente neste tipo de tecido urbano, ao contrário das malhas apresentadas anteriormente. A presença de pavimentos é explicada devido à época em que surge este tipo de tecido urbano, pois uma vez que se trata de uma morfologia mais recente, esta inclui já na sua fase de planeamento a contemplação do referido elemento, bem como da iluminação pública e arborização de alguns estacionamentos, vias de circulação, ou existência inclusive de espaços verdes e desportivos.
Recorde-se que só mais tarde o Bairro da Barreta e Levante foram pavimentados, sendo que no período da sua construção as ruas eram em terra batida

Em termos de tipologia arquitetónica, no caso da habitação individual, esta deixa de ter uma açoteia, e no caso dos edifícios plurifamiliares a açoteia é substituída por um terraço comum a todo o edifício ou em alternativa, às varandas presentes na maioria dos prédios. 

Ainda no contexto do edificado, disposto segundo a malha urbana aberta, devem ser referidos dois tipos arquitetónicos distintos presentes na Cidade de Olhão: 
· A tipologia unifamiliar presente no Bairro 11 de março
· A tipologia plurifamiliar presente nos restantes bairros 
Tipologia unifamiliar:
O Bairro 11 de março apresenta uma tipologia singular pelas suas características arquitetónicas serem distintas de todos os conjuntos identificados na cidade de Olhão. Nele evidenciam-se as habitações sociais térreas, unifamiliares de dimensão reduzida com telhados de uma água e sem terraços. 
Estes edifícios possuem ainda pequenos pátios nas traseiras onde em alguns casos se encontram cobertos. Nestes, salienta-se a inexistência de molduras em torno das janelas e a sua simplicidade arquitetónica. É compreensível que tal se verifique uma vez que este bairro corresponde a um período em que se edificaram vários bairros operários em Olhão. Seriam bairros produzidos através da repetição do elemento edificado e com pouca preocupação ao nível do requinte e detalhe arquitetónico dada a classe social a que se destinavam. 
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Tipologia plurifamiliar:

Nesta tipologia incluem-se os restantes bairros de caráter plurifamiliar, como o Bairro do Siroco, Bairro Fundo de Fomento à Habitação (B. Índios), Bairro 18 e maio, e Bairro da Patinha. Todos eles são compostos caracterizados por volumetrias superiores ao Bairro 11 de março. Neste caso variam o número de pisos entre os três e os 5 pisos em construções de alvenaria e betão armado onde a utilização de materiais mais recentes como o alumínio e o ferro são prática comum. 



Nesta tipologia salientam-se apenas algumas variantes como a existência de varandas salientes ou embutidas na fachada, ou noutros casos o facto do terraço ser acessível ou encontrar-se vedado o acesso ao público. 

Tecido de malha ordenada

Esta morfologia caracteriza-se pelo ordenamento da sua rede viária, não constituindo, no entanto, uma estrutura de quarteirões com ligações aos tecidos envolventes. Tratam-se de áreas resultantes de um processo de preenchimento de vazios urbanos. Dentro deste tipo de morfologia de tecido urbano foram observadas duas tipologias arquitetónicas: 

Uma que se reporta às moradias isoladas, geminadas ou em banda, caso do Bairro dos pescadores, Bairro Marechal Carmona e o Bairro da Cavalinha. 

A outra tipologia “resume-se às áreas em que existe uma mistura de tipos de construção e de usos, que se alteram ao longo dos arruamentos.”
 Sendo desta forma inconstantes quer em volumetria, quer em usos e funções a eles associados.

A variabilidade destas áreas é um fator que contribui para a descaracterização morfológica, traduzidas em alguns casos num aspeto de degradação paisagística dada a sua disformidade. 



Relativamente ao Bairro dos Pescadores este apresenta edifícios térreos, onde a sua tipologia se assemelha à tipologia presente no estilo arquitetónico anteriormente referido (estilo presente no Bairro 11 de março). No entanto existem algumas características que o diferenciam, nomeadamente as escadas exteriores de acesso à açoteia, e ainda o facto de possuírem um pátio de entrada, bem como um pequeno logradouro nas traseiras das casas. 

Estas escadas de acesso têm a particularidade de serem acedidas pelo exterior do edifício, ou seja, o morador tem de sair de casa para poder aceder às escadas que conduzem à cobertura do edifício, a açoteia Também a fachada destes edifícios se revela bastante diferente devido à presença da escadaria frontal que é saliente da fachada 
Em termos de materiais, as paredes são em alvenaria e as molduras aplicadas em argamassa. Os caixilhos são em madeira ou casos de se ter procedido à sua substituição, estes poderão ser já em alumínio. 

No Bairro da Cavalinha observam-se também algumas particularidades interessantes; este bairro apresenta semelhanças evidentes com a arquitetura verificada na Barreta, onde no entanto ao mesmo tempo se distingue por algumas características próprias. As casas são térreas e praticamente todas idênticas em termos de volumetria, verificando-se no entanto a presença de canteiros na frente de alguns edifícios. Verifica-se também nesta tipologia a presença de um logradouro nas traseiras do edifício. 

Outra diferença prende-se com a forma das ruas e acessos, que circundam a escola Primária da Cavalinha, estas mais planeadas. Geralmente este pequeno jardim ou horta contacta com o da habitação vizinha, localizada nas costas desta. 


Em termos de materiais este bairro apresenta características idênticas à do anterior onde apenas se salienta a existência em alguns casos de azulejos na fachada. 


A estes bairros referidos poder-se-iam acrescentar alguns bairros mais recentes como as urbanizações TurOlhão, Quinta das Ancoras e Bancários entre outras. No entanto não importa para este estudo fazer a caracterização exaustiva de todas as áreas homogéneas em termos tipológicos mas sim referir a existência das tipologias no contexto da malha urbana, refletida ao espaço público. 

Ocupações marginais de vias pré-existentes

Em alguns locais da Cidade de Olhão, verifica-se a presença de edifícios que se distribuem segundo eixos viários, com tendência a ocorrer sem uniformidade no que se refere à tipologia arquitetónica ou mesmo em termos de usos e funções atribuídas a estes. Este tipo de ocupação tende a gradualmente ir ocupando os espaços intersticiais da Cidade, estabelecendo-se sempre ao longo de vias pré existentes. Neste grupo morfológico incluem-se a área circundante à Escola Secundária Dr. Francisco F. Lopes, muitos dos edifícios adjacentes à E.N. 125, e adjacentes às E.N. 308 (Estrada para Quelfes e Moncarapacho) e E.N. 2-6 (Estrada para Pechão).


O espaço público resultante deste tipo de tecido urbano é geralmente caracterizado pela ausência de espaços de permanência, ou pelo menos na frente dos edifícios, podendo estes espaços existir nas traseiras dos mesmos. E quando existem nas traseiras são muitas vezes espaços semi privados pertencentes aos edifícios ou mesmo privados, no caso dos quintais de algumas moradias também existentes. Em Olhão, esta morfologia ocorre nas margens de estradas bastante movimentadas, o que traz problemas acrescidos. A questão do ruído e da segurança fazem com que o pouco espaço público que deles resulta seja mais utilizado para deslocações do que permanência ou outro tipo de aproveitamento. Os movimentos que ocorrem são sempre longitudinalmente em relação à estrada. A ausência de mobiliário urbano é também comum uma vez que não chega a haver procura por parte da população para frequentar ou permanecer nestes locais. 

Do ponto de vista paisagístico, este tecido resulta comummente em locais sem qualquer tipo de identidade, onde cada edifício surge em diferente época, com volumetria distinta dos já existentes e onde o alinhamento das fachadas é poucas vezes tido em conta em relação ao eixo da via e aos edifícios já existentes. Assim ao percorrer a via pela qual os edifícios se vão distribuindo, observa-se uma heterogeneidade a todos os níveis tornando este tipo de malha um pouco caótica, do ponto de vista de quem a vai percorrendo. 

Outro aspeto negativo que frequentemente se verifica neste tipo de tecido urbano é, o das ligações com o meio envolvente. Dada a disposição dos edifícios, o contacto e permeabilidade com os bairros vizinhos fica dificultado, podendo apenas ocorrer ou pelos espaços intersticiais existentes no meio dos edifícios, que são raros nesta morfologia, ou ao longo da via ou estrada principal. Mas neste segundo caso, todas as deslocações irão saturar a estrada ou os passeios, uma vez que maioritariamente todos os pontos ao longo da estrada são ligados por esta única linha de circulação e contacto. 

Deste modo, esta malha torna-se demasiado exposta ao ruído da via e ao mesmo tempo dependente maioritariamente dela para poder circular e aceder aos outros pontos da cidade. O seu crescimento depende também da estrada sendo difícil ocorrer perpendicularmente em relação a esta.

Em termos tipológicos verifica-se uma grande mistura de tipos de edificado, desde edifícios de vários pisos a alguns edifícios térreos. A disparidade é verificada inclusive na volumetria dos mesmos e nos materiais utilizados. Este fenómeno acontece porque são também inúmeros os usos que estes edifícios desempenham, desde pequenas oficinas, a escritórios e edifícios de comércio, onde se intercalam também edifícios habitacionais de diferentes épocas, pisos e materiais. 


Os edifícios mais recentes, vêm geralmente substituir outros já existentes, ou em alguns casos ocupar terrenos que ainda não tinham sido preenchidos. Assim, tanto o processo de construção como a sua época e uso a que se destina, fazem com que este tipo de malha urbana apresente como sua característica, no caso de Olhão, a inexistência de uma homogeneidade no que respeita à tipologia arquitetónica. 

Esta tipologia é explicada um pouco à semelhança do conceito de Cidade Linear, onde “a forma baseia-se numa linha de transporte contínua ao longo da qual se situam, numa posição frontal, todas as utilizações intensivas de produção, de residência, de comércio e de serviços. “

A estrada ou via pela qual se estende o edificado, serve como fio condutor segundo o qual se estruturam os edifícios. 

Tecido das novas malhas industriais
Este tipo de morfologia, embora se traduza por uma malha ordenada e planeada, apresenta várias diferenças significativas em termos morfológicos e também tipológicos. São conjuntos de edifícios/fábricas cuja função assenta na de armazenamento, serviços ou produção. Deste modo são áreas planeadas tendo em conta os veículos que nelas irão circular, bem como as restantes funções a que se destinam. Assim embora se possa considerar que se trata de um tecido de malha ordenada, verifica-se também a presença de características que poderiam englobar esta malha no grupo das malhas abertas. A malha deste tipo de espaços, é então uma mistura que a define como um espaço ordenado e planeado mas a uma escala bem diferente, e onde se observa também uma tipologia arquitetónica díspar de todas as outras presentes na Cidade. Os edifícios apresentam-se geralmente com um pé direito bastante alto ou com dois andares e volumetria maior. Também os seus acessos se distinguem dos restantes da cidade, onde se observam ruas bastantes largas e condições de estacionamento específicas. 

Neste momento Olhão possui já duas zonas industriais, uma localizada a Sul, adjacente à doca de pesca e outra a Norte e Nascente, junto ao acesso à Via do Infante. Dadas as características intrínsecas em termos morfológicos, considera-se este conjunto diferente de todos os outros e assim um novo tipo morfológico. Neste tipo de espaço, não é habitual verificar-se uma procura por parte dos habitantes para estadia ou lazer, este é geralmente utilizado para a circulação. Embora existam alguns pequenos espaços ajardinados, estes são apenas mero enquadramento paisagístico dos edifícios, e em muitos casos encontram-se em mau estado de conservação. Assim quer pelo facto de geograficamente este tipo de malha se localizar nas zonas mais periféricas da cidade, quer por serem espaços pouco convidativos à permanência, estes acabam por ser espaços não utilizados pela população. São locais de grande concentração de armazéns, oficinas e outros serviços, onde o seu tipo de uso, pode de certo modo tornar-se incompatível com outros demais usos. Aliás este facto é comprovado pela ausência neste tipo de malhas urbanas por exemplo de mobiliário urbano, ou por exemplo de iluminação pública adequada à vivência à escala humana. São espaços pensados para exercerem as funções a que se destinam, onde nelas não se inclui de forma compreensível o uso para estadia ou lazer por parte da população.  

Principais eixos estruturantes

No que respeita aos eixos da cidade, será dado maior destaque àqueles que desempenharam um papel mais determinante quer no desenvolvimento e expansão da cidade, quer, pela sua procura por parte da população, dando-se destaque aos mais utilizados pela mesma. Assim, segundo Sandra Romba, consideram-se para o estudo, “(…)três ruas que, adquirem particular importância na estruturação da cidade: Rua de Faro, Rua de S. Bartolomeu, Rua da Soledade e Rua da Feira.”

Além destas ruas consideraram-se também três Avenidas associadas a períodos mais recentes de expansão, a Av. 5 de Outubro, Av. 18 de junho e Av. Bernardino da Silva e ainda dois outros elementos, o Caminho dos Mohicanos, a E.N. 125 (antiga estrada que ligava Faro - Tavira) e a linha de caminho de ferro. Assim, serão retratadas com maior detalhe e na seguinte ordem os seguintes eixos da Cidade de Olhão:
Caminho dos Mohicanos 

Rua da Soledade

Rua de Faro 

Rua da Feira 

Rua de São Bartolomeu (Atual Av. Almirante Reis)

Rua 18 de junho

Avenida 5 de Outubro

Avenida da República

Avenida Bernardino da Silva

Linha do caminho de ferro 

Estrada Nacional 125


           

  Caminho dos Mohicanos

Segundo defende Sandra Romba, o caminho dos Mohicanos, assume relevância nos primórdios da ocupação da praia do Olhão. Este caminho representava um eixo de ligação entre a inicial Capela existente, e o moinho da Barreta. Este percurso atravessava os terrenos alagadiços da zona Poente de Olhão e seria o único local facilmente percorrido especialmente nos períodos de maré-cheia onde a cota do mar seria superior. Este caminho seria mais tarde alterado ligeiramente tornando-se o prolongamento da Rua da Soledade em direção a Sul até ao moinho. 
Rua da Soledade

A rua da Soledade “inicia-se na Rua do Comércio (…) finda na Rua Capitão Carlos Mendonça”
. Assumiu um papel importante por motivos diferentes da Rua S. Bartolomeu, esta, unia pelo interior da vila dois pontos fulcrais no que respeita à vivência da população, a zona ribeirinha já referida anteriormente e a Capela da Nossa Senhora da Soledade. Serviria como eixo de circulação interna ligando o Bairro da Barreta com a referida Capela. Por este motivo, o seu trajeto não é tão direto uma vez que percorre o interior da Barreta num traçado menos linear, como acontecia com a Rua de S. Bartolomeu.

“A Rua da Soledade não tem a mesma linearidade e extensão dos restantes eixos. (…) Tratava-se do ponto de ligação entre a Rua de Faro, a Rua de S. Bartolomeu e a Rua da Feira.”
 E por sua vez estendia-se até à Capela funcionando assim como um eixo distribuidor para quem vinha de Faro. 
Rua de Faro

A Rua de Faro, assume importância como eixo exterior ao núcleo da Barreta. Desta forma esta seria o acesso para quem se dirigia ao aglomerado urbano mais próximo, localizado a Poente (Faro). Mas esta rua ganhava ainda mais relevância quando conectada à Rua Teófilo Braga, e à Rua da Feira uma vez que o eixo resultante do conjunto das três ruas, forma um percurso que liga a atual Praça Patrão Joaquim Lopes, à saída em direção a Faro, pelo trajeto mais direto. 
“A rua de Faro ligava à capital, saindo da baixa-mar, na direção noroeste.”

Note-se que a Praça Patrão J. Lopes era o local onde na praia se fazia a venda do peixe e descarrego do mesmo, tornando-se desta forma um local de comércio de fluxo elevado. 
Além disso ao analisar o eixo transversal das Ruas da Feira e Teófilo Braga (antiga Rua dos Mercadores), observa-se que estas são mais largas que as existentes no interior do Bairro da Barreta. A Rua de Faro apresenta-se de largura inferior às anteriores mas do mesmo modo demonstra uma hierarquia superior às travessas e becos existentes na Barreta, bem como uma linearidade mais constante no seu trajeto. 

Rua da Feira 

No caso da Rua da Feira, esta assume maior relevância quando ocorre a expansão para Poente e Noroeste, onde se consolidam os núcleos do Bairro do Moinho da Barreta. A mesma apresenta já um traçado linear e um perfil transversal mais largo do que a Rua de Faro como referido anteriormente. 

Rua de S. Bartolomeu

A Rua de S. Bartolomeu corresponde à atual Avenida Almirante Reis, a qual “inicia-se na Rua de São Sebastião e finda na Estrada Nacional 125 (…) uma das ruas mais extensas da cidade” 
 Considera-se para este estudo, também o seu prolongamento pela Rua Dr. Pádua até à Rua dos Mohicanos, completando assim todo o eixo de ligação até ao centro do núcleo urbano inicial.

Esta rua, partia do centro de Olhão para nor-nordeste, ate à estrada que ligava Faro a Tavira, a atual EN125, e seria uma das principais ligações com Faro, tratando-se de um eixo de circulação para quem se deslocava entre Faro e Olhão. Note-se que seria este o único acesso existente no período em que apenas existiam os núcleos iniciais, o Bairro da Barreta e Bairro do Levante, que permitia ligar de forma mais direta a zona ribeirinha de Olhão, local de maior dinâmica e afluência, com a estrada que acedia ao aglomerado urbano localizado a Poente, neste caso Faro. 
“Embora na atualidade os eixos assumam características diferentes dada a evolução urbana, entre finais do século XVIII e meados do século XIX cumpriram funções de eixos exteriores, que tinham como particularidade fazer a ligação entre as freguesias rurais e as principais cidades (Faro e Tavira) e com o centro de Olhão.”
 Recorde-se que seria na zona ribeirinha que seria descarregado o peixe e feito grande parte do comércio, tornando-se o local de maior afluência.

“A praça formiga de movimento desusado (…) à beira do cãs emmaranha-se uma selva de mastrições e um cardume de barcos balança-se alegremente (…) uma colmeia zumbante de vida e trabalho, na vida económica da província, é a nota que resalta mais vibrante da vitalidade e energia.” 
 
Assim, verificando-se um maior fluxo de gente e mercadorias concentradas em toda a frente ribeirinha, e mais especificamente na Praça do Comércio, esta rua assumia importância ainda maior, quer pelo seu trajeto mais direto à saída em direção a Poente, quer pelo facto de todas as outras ruas existentes possuírem traçados mais sinuosos.

 “Recorde-se que “a linha de mar correspondia às atuais Rua do Gaibéu e Rua Alexandre Herculano chegando à praça Patrão Lopes, onde se vendia o peixe na areia.”
 

As restantes ruas e travessas existentes, serviriam para os trajetos mais curtos dos habitantes da vila, mas não se apresentavam, quer pela sua largura quer pelo seu perfil longitudinal, com características para desempenhar o papel de eixo de ligação. 

A Rua “fazia parte de um eixo que cobria uma grande área, desde a estrada de Faro a Tavira, até ao seu limite Sul.”

Rua do Peti

Este eixo, embora não assumindo o protagonismo dos referidos anteriormente, revela-se importante para quem desejava percorrer longitudinalmente a frente de mar da vila. 
Note-se que este eixo efetuava a ligação entre a zona central da frente ribeirinha da vila de Olhão, e o lado mais a Nascente, pelo trajeto mais direto. Desta forma, seria a rua mais usada para quem se deslocava no sentido Poente/Nascente até ao Bairro dos Arménios.
“Nesta parte da baixa-mar importa destacar dois eixos, a rua do Peti e o Bairro dos Arménios. Ambos se desenvolveram num traçado paralelo ao mar, à imagem dos outros eixos situados a Poente da Alfândega. (…) A Rua do Peti desenvolveu-se a Sul do Bairro dos Sete Cotovelos”

O Bairro dos Arménios é já posterior aos bairros iniciais da vila de Olhão, os Bairros da Barreta e Sete cotovelos, e posterior também aos Bairros do Manuel Lopes e Gaibéu.


Rua 18 de junho

A Rua 18 de junho “inicia-se na Avenida da República (…) cruza a via-férrea, passando por esta numa ponte e finda na EN125. (…) a ponte sobre esta via férrea foi construída em 1903 e alargada em 1969”

Esta só vem a ter o seu papel preponderante mais tarde, depois da cidade se ter expandido até à sua localização e já aquando da construção do primeiro troço do Passeio Público. Atualmente é um acesso bastante procurado para quem se desloca em direção à EN125.


“Pela concentração e diversidade de atividades, demonstra ser um dos eixos atualmente mais procurados da cidade, apesar das condições de estacionamento e circulação não serem as ideais.”

Este eixo influenciou por sua vez a expansão da cidade para terrenos localizados mais a norte, este facto favorecido também por nesta zona os solos serem menos alagadiços facilitando a construção e dispensando os prévios aterros.  
Avenida 5 de Outubro

A Avenida 5 de Outubro, “inicia-se junto ao Porto de Pesca, na Avenida 16 de junho e finda no término do Jardim Pescador Olhanense.”

Esta, embora assuma relevante importância no que respeita à circulação viária nos tempos atuais, em termos da antiguidade e no período inicial do Bairro da Barreta não se encontrava ainda consolidada 


A sua construção corresponde ao período da remodelação da frente ribeirinha onde se fizeram aterros que vieram a suportar os mercados, o Jardim Patrão Joaquim Lopes e também a referida Avenida. 

“Tratou-se da realização de inúmero aterros estabelecendo uma nova área de edificação na baixa-mar antes ocupada pelo mar e terrenos alagadiços.”

No entanto do ponto de vista de influência na expansão da cidade, esta Avenida não se revela como protagonista, poder-se-ia dizer que o mar e os terrenos alagadiços foram realmente os grandes limites de expansão a Sul do Bairro da Barreta e Levante, onde se vieram a constituir os Bairros do Gaibéu e Manuel Lopes e toda a frente comercial e de indústrias. 

“O bairro do Manuel Lopes e do Gaibéu são contemporâneos do Bairro do Moinho. Distinguiam-se do último pela vertente industrial e comercial.”

Passeio Público (atual Avenida da República)

A atual Avenida da República, com o nome inicial de Passeio Público e mais tarde de Passeio de D. Luís, corresponde a uma grande mudança na cidade não só em termos de conceito do espaço exterior e sua vivência, mas também mais tarde ao nível da higiene da cidade, e introdução da iluminação pública. Seria o despoletar de inúmeros avanços e inovações da Cidade de Olhão. 
“Coube à Câmara o papel de primeiro interveniente na valorização da grande área que se estendia ao longo da rua da Feira. Em traços gerais compreendia uma ação estratégica de higienização e construção de infra estruturas elementares para o seu desenvolvimento urbano.”

Mas, antes de mais, para ocorrer a implantação do Passeio Público, foi necessário deslocar para outro local a feira que ai ocorria, só depois disso o espaço ficaria livre, foi desse modo que para “construir o Passeio Público nos terrenos que até aí constituíam o Campo da Feira, a Câmara Municipal decidiu que as feiras anuais passassem a realizar-se nas Prainhas, que então eram ainda quasi só alagadiços, mas que para o efeito começou logo a aterrar e a sanear.”

Libertos então os terrenos, haveria agora condições para que se procedesse aos trabalhos de construção do Passeio Público. Deste modo, foi então dado início aos trabalhos de construção através da abertura de um fosso que funcionaria como a base de assentamento do futuro passeio pedonal. 


“O fosso, que em alguns documentos coevos aparece também designado por Vale Grande, antes do qual começava a calçada mandada construir pela Câmara, (…) era uma das valas, talvez a mais larga e a mais profunda e daí os nomes que lhe davam (…)”

Mas a construção da Avenida da República, seria apenas a extensão de algumas mudanças que se verificaram na cidade, pois o espaço onde atualmente se localiza a Avenida em questão, era em tempos anteriores, também um local de hortas e cercas (além do espaço da feira como referido anteriormente). Deste modo, as “diversas cercas e hortas transformaram-se em arruamentos e ares habitacionais conjuntas através de uma nova conceção de espaço urbano que culminará com a campanha de requalificação da Rua da Feira, futuro Passeio Público, a partir da segunda metade do século XIX.”

“Observa-se a urbanização dos espaços destinados às hortas e cercas a Norte da Rua da Soledade entre a antiga Rua de S. Bartolomeu (atual Av. Almirante Reis) e o caminho do Alto do Pau Bolado (atual Rua 18 de junho).”

Além da transformação das hortas em espaço urbano, ocorreram ainda outras mudanças. 
“(…) as ruas mais modernas tinham pavimento de simples terra batida e o das mais antigas, de velha calçada portuguesa, estava de tal maneira irregular e esburacado, que se tornava intransitável (…)”
 Deste modo antes da construção do Passeio Público, “(…) a Câmara Municipal inicia, ai por 1860, grandes trabalhos de pavimentação da maioria das ruas e largos, com calçada à portuguesa(…)”

“É assim que, em 1872-1873, se constrói o passeio público, que se estendeu desde o adro posterior da Igreja Matriz da Nossa Senhora do Rosário até ao poço situado no extremo do campo da feira (…) ou seja o atual primeiro troço da Avenida da República (…)”

Mas a totalidade deste Passeio apenas foi concluída mais tarde uma vez que “O Passeio não foi construído na sua totalidade. Apenas parte, o primeiro troço, o qual começava junto à Igreja e chegava ao poço, foi concluído. O segundo troço foi iniciado apenas em 1896.” 

Este segundo, troço corresponde ao atual segundo troço da Avenida da República, que atravessava “, em direção ao mar o espaço atualmente ocupado pelo troço Norte da Avenida da República, e ficava mais ou menos onde hoje se encontra o Palácio da Justiça.”

O Passeio Público “(…)era constituído por uma placa central de terra batida, delimitada por lancis de calcário regional, que logo começou a ser arborizada e em 1877 era dotada com dez candieiros de iluminação pública, colocados em colunas de ferro ao melhor gosto da época. E este Passeio Público começou a orlar-se de prédios de certo porte e aparato.”
 É também no ano de 1877 que se “assume a designação de Passeio de D. Luís.”
 

O Passeio era também um elemento de referência e orgulho para a população, e nele estavam também contemplados inúmeros bancos de jardim conforme nos descreve Ataíde de Oliveira; “é muito extensa e está formosamente arborizada. De ambos os lados estão assentes numerosos bancos mandados ali collocar pela câmara. Tem a nascente e a poente alguns predios, modernamente construídos em excelentes condições higiénicas. Prolonga-se a avenida até sair da Villa e em pouco tempo irá ligar-se à grande estrada districtal. Quasi no extremo norte da avenida encontra-se o antigo poço, de antes um grande olho de agua, que ali rompeu (…)

Atualmente a Avenida da República assume-se como “um elemento marcante e estruturante único no contexto do espaço urbano de Olhão. Acresce a esta característica o facto de ser bordejado por edifícios plurifamiliares que albergam os extratos mais elevados da sociedade, e paralelamente, deter já um nível funcional elevado, não pela quantidade e diversidade das atividades +presentes, mas sobretudo pelo seu valor.”

Verifica-se a presença de serviços como seguros, bancos, tribunal, cinema, etc. Este eixo encontra-se ainda localizado de forma estratégica no centro da cidade onde se juntam áreas residenciais e inúmeros serviços. 

Avenida Bernardino da Silva

“A atual Avenida Bernardino da Silva, situada entre o poço e a estrada de Faro para Tavira (atual EN125), possuiu inicialmente características de um caminho exterior ao núcleo (…) em 1926, passou a Avenida num prolongamento do eixo da Avenida da República.”
 

A mesma corresponde ao prolongamento do eixo do Passeio Público (atual Avenida da República) construído anteriormente, embora o seu perfil transversal detenha características bem distintas do anterior. 
Neste eixo, não se verifica a presença de um largo passeio central para circulação pedonal, e em vez disso possui duas faixas de circulação automóvel. Ao que parece em detrimento do espaço para peões foi dada maior relevância à circulação automóvel. 
Os alinhamentos arbóreos, tal como o mobiliário urbano uma vez que não têm espaço no separador central ocupam os passeios existentes que ladeiam as faixas de rodagem. 
Esta Avenida estende-se até à EN125 que constituía o único acesso entre Faro e Tavira. Deste modo, o eixo central da Vila de Olhão ficava ligado à principal via de circulação longitudinal que ligava os principais núcleos urbanos. 
Além disso, também o acesso às Freguesias vizinhas ficava mais facilitado percorrendo o Passeio Público e de seguida a Avenida Bernardino da Silva.

“As duas avenidas formavam um eixo linear de grandes proporções cujo traçado era o mais curto para aqueles que vinham de Quelfes e de Moncarapacho, Freguesias rurais situadas a Norte e a Este de Olhão.”

Deste modo e segundo Sandra Romba, “verificamos que o Passeio D. Luís nasceu do prolongamento da Rua do Rosário e a Avenida Bernardino da Silva, cuja inauguração remonta ao ano de 1926, nasceu da expansão para norte do Passeio D. Luís.”
 

Linha de caminho de ferro

A linha do caminho de ferro, inaugurada em 1904, encontra-se sensivelmente paralela à orla costeira e estabelecida entre esta e a estrada entre os aglomerados de Faro e Tavira (atual EN125). A ausência de terrenos alagadiços, aliado à necessidade de expansão habitacional impulsionada pela atividade piscatória e industrial, induziram à urbanização dos terrenos a Norte, sobretudo a Poente do cemitério. Este alargamento da área urbana foi apoiado em dois eixos viários, a Rua 18 de junho e a Rua Almirante dos Reis que delimitavam a horta do Júdice. 
Por um lado a existência da linha-férrea originou na sua proximidade a presença da componente edificada que junto a ela se foi estabelecendo, mas por outro lado, o mesmo eixo funcionou também como limite à expansão urbana a Norte. Deste modo a linha-férrea induziu a um crescimento urbano em coroas, tendência que já se vinha a verificar aquando dos períodos de expansão anteriores, através do crescimento a partir da zona ribeirinha para Norte desde os dois primeiros bairros, Barreta e Levante. 
Posteriormente verificou-se uma ocupação paralela à linha de caminho de ferro e a Norte do cemitério e uma ocupação residencial na área restante, ainda com algumas características das áreas mais antigas, em termos morfológicos e tipológicos. 


EN125
Do caminho de ferro e da EN125, tem-se desenvolvido de forma radial em relação ao centro, ocupando progressivamente o espaço rural envolvente, que no sítio da Patinha chegam ainda à EN125 hortas e pomares existentes ao longo da linha de água. 

A densidade vai decrescendo do centro para a periferia, não só porque ainda existem espaços por urbanizar, como também por existirem grandes áreas de moradias ou urbanizações nas zonas mais periféricas da Cidade. 
È também a Norte deste grande eixo que se têm edificado alguns equipamentos de maior dimensão como o Centro de Saúde, a Escola C+S, a nova Zona Industrial, entre outros. 
Sobretudo nos últimos anos que se tem verificado a ocupação e urbanização dos inúmeros espaços intersticiais resultantes da ocupação dispersa verificada a Norte deste eixo. Esta ocupação é caracterizada em termos morfológicos por malhas abertas, apresentando uma grande descontinuidade urbana. 
Largos e Praças 
Praça do Comércio (atual Praça Patrão Joaquim Lopes)

Localizada na frente ribeirinha da Cidade de Olhão, adjacente à Avenida 5 de Outubro, esta Praça é segundo afirma Conceição Pires, conhecida também por “Largo da Alfandega, em virtude de no local haverem funcionado, durante anos, os Serviços Alfandegários, num edifício ainda hoje existente, dado como Património Municipal.”
 
Este largo, assume desde cedo, importância em termos económicos e comerciais, por se localizar estrategicamente nas proximidades dos locais de maior procura e dinâmica em Olhão. Recorde-se que toda a frente ribeirinha funcionava como local de descarga de peixe, comércio de produtos, vendas ambulantes e outras dezenas de atividades.
 “Se o viajante, deixando o passeio, segue a rua do Rosário e se dirige à praça, admira um grande movimento, raro em povoações pequenas.”

Desde o início da povoação, que este local funcionou como uma praia e mais tarde como um terreiro, onde nele se efetuava o comércio, conforme refere Antero Nobre. Também Sandra Romba defende esta ideia através do seguinte excerto, onde refere que “há um século a linha de praia vinha ainda pelo fundo da atual Praça Patrão Joaquim Lopes, onde o peixe se vendia sobre a areia, prolongando-se ate aos dois bairros extremos.”

Mais tarde, surge neste local a Alfândega que vem dar ainda maior relevância à praça aumentando o seu dinamismo, pois nela se juntavam agora mercadorias para serem vistoriadas. 
“Em 28 de junho de 1842, a Alfandega que foi então edificada no cais originava uma praça, que viria a ser edificada como Praça do Comércio.”
 
Ainda de salientar a nomenclatura da Rua dos Mercadores, onde o seu nome é igualmente revelador que esta seria uma das principais ruas utilizadas pelos comerciantes que circulavam pelo lado Poente da vila em direção a Faro. Seria esta a rua que iria ligar este lado da vila com a atual Praça Patrão Joaquim Lopes.

Este local assumia já um elevado protagonismo e começava a ser reduzido dado o fluxo de gentes e mercadorias que o procuravam. Desta forma, é proposta a criação de uma nova praça para a venda de peixe e outras mercadorias. Então “em 1851, foi criada a dita praça do peixe. Importa reter que o termo praça do peixe se referia a um espaço aberto onde se autorizava a comercialização de produtos. Quanto muito poderia possuir uma cobertura.”

Só muito mais tarde é que a referida praça do peixe é substituída pelos Mercados Municipais. 
“Os dois mercados gémeos para venda de peixe e verduras foram construídos sobre terras conquistadas à ria (1916), em substituição das instalações que para esse fim existiam já desde 1851.”

Largo da Feira
Este largo assume protagonismo devido às atividade nele ocorridas, sendo que aqui que se realizavam as feiras da vila e onde também se juntava a população para as procissões. Este largo veio mais tarde a dar lugar ao início da Avenida da República, inicialmente com o nome de Passeio público. O termo de Passeio Público foi mais tarde alterado para Passeio de D. Luís e só por fim, em 1910 foi alterado para o atual nome, Avenida da República. 
“As feiras funcionavam num terreno aberto situado em redor e nas traseiras da Igreja, que possuía funções de rossio, um espaço público não projetado. As feiras e mercados perduraram neste espaço até finais da década de setenta de oitocentos, data em que foram transferidos para o largo das prainhas na parte litoral Oeste da Vila onde havia um grande terreiro com infra estruturas necessárias.”

Segundo Ataíde de Oliveira a feira era bianual e durava três dias conforme se constata nos seguintes excertos: 
“Tem duas feiras francas, ambas de três dias, e muito concorridas”
 

“Feira franca de 3 dias em 30 de abril, e outra a 2 de setembro.”

O fator que permitiu a transferência do local da feira, do redor da Igreja Matriz para a zona Poente e litoral da cidade foi o aterro das zonas alagadiças ai existentes até então. 

Praça da Restauração

“Praça circundante do edifício da Igreja Matriz, com exceção do lado Norte, onde se inicia a Avenida da República. (…) Evoca o efeito glorioso dos olhanenses que, no dia 16 de junho de 1808 iniciaram no local a revolta contra as tropas francesas, na altura ocupantes do país.”

Esta Praça, localizada entre a Igreja Matriz e a antiga Capela, embora em termos urbanísticos não se tenha assumido como influente na expansão da cidade, deteve um papel importante em termos culturais uma vez que foi nesta Praça que se deu início a revolta contra as tropas francesas. 

“Sabendo-se que a proclamação a favor da Restauração se fizera em frente da Igreja Matriz da Senhora do Rosário, é evidente que a Restauração foi feita no logar hoje occupado por aquella praça, que naquelle tempo ainda não existia.”
 
Também segundo Carla Vieira, “Foi no corpo de Deus, a 16 de junho de 1808, que o levantamento contra a ocupação francesa se consumou em Olhão (…) à porta da Igreja da Nossa Senhora do Rosário foi afixado um edital de Junot a convidar os Portugueses a se aliarem às forças napoleónicas contra a sublevação em Espanha. O coronel José Lopes de Sousa, (…) ao ler o edital, não conseguiu esconder a sua revolta e rasgou o documento, exortando quem ali se encontrava à resistência (…) Tais palavras causaram a comoção do povo que ali encontrava. Em réplica, os olhanenses afirmaram e mostraram como o seu sentimento patriótico ainda estava vivo (…) Durante a missa que se sucedeu, o pároco também revelou simbolicamente a sua resistência ao poder francês (…) Na torre da Igreja, a bandeira Nacional foi desfraldada e os sinos soaram a chamar os povos das Freguesias vizinhas à revolta. Gentes vindas da Fuzeta, Moncarapacho, Pechão e Quelfes aderiram ao apelo…”
 
O mesmo defende Antero Nobre no seguinte trecho: “Acudindo ao repicar dos sinos da Igreja de Nossa Senhora do Rosário, os fiéis dirigiram-se para a Missa da dez e meia da manhâ, (…) alguns pescadores, já reunidos no adro do templo rodeavam com vivo interesse a ombreira da porta principal.”

E desta forma, foi na referida Praça da Restauração que se inicia levou toda a revolta da população olhanense, apoiada pelo Coronel José Lopes de Sousa, e onde o repique dos sinos trouxe ventos de mudança que iriam dar início à expulsão das tropas francesas. 

Recorde-se que “(…) as tropas francesas e espanholas, logo tomaram posse do Reino, repartindo o Reino ao meio, de Lisboa para Norte ser de França, de Setúbal para baixo ser de Espanha (…) passando alguns meses, a falsidade daquele Bonaparte introduzida contra Espanha, de sorte que se retiraram as tropas espanholas para Espanha, ficando governando todo o Reino de Portugal o General Junot, começando a mandar tropas francesas para o Algarve.”

Jardins

No que respeita aos jardins, a informação obtida é resultante essencialmente de levantamentos de campo efetuados durante o estágio curricular. A informação que a eles se reporta foi colocada sob a forma de fichas que poderão ser consultadas em anexo uma vez que a este trabalho é imposto um limite de páginas. 
Nelas está descrita a localização dos jardins, bem como a sua breve história, e sob a forma de tabelas consta a informação detalhada relativa à vegetação existente (nome da espécie e quantidade), o tipo de cobertura do solo (em metros quadrados) e o mobiliário urbano existente (bancos, papeleiras, bebedouros, dispensadores de sacos para dejetos caninos, etc).

Da referida informação proveniente dos levantamentos de campo efetuados, a qual foi posteriormente tratada e analisada pela ferramenta QuantumGis, resultam os quadros numéricos que revelam em termos quantitativos a realidade presente em cada jardim. 

Saliente-se que apenas se apresentam os principais jardins da cidade e não toda a estrutura verde do Concelho estudada durante o estágio. 

Capitulo V – Componente prática desenvolvida na C.M.O.
Considerações gerais

Neste capítulo será abordado em detalhe o modo como o estágio foi desenvolvido e se articulou com a elaboração do relatório de estágio, quer em termos temporais na calendarização de trabalhos, quer na relevância das conclusões obtidas durante o mesmo. 

Embora existisse a possibilidade do estágio ser feito tanto em regime de horário integral, como em regime de tempo parcial, foi escolhida a opção de horário integral de modo a tirar o maior partido possível do contacto com a entidade e novas metodologias de trabalho. Deste modo, foram cumpridas cerca de 720 horas de presença efetiva na Câmara Municipal de Olhão, entidade que acolheu o estagiário. O estágio foi desenvolvido no Departamento de Qualidade de Vida, mais precisamente na Divisão de Ambiente e Recursos Naturais (ver em anexo, Organograma da estrutura dos Serviços do Município de Olhão), acompanhado pela orientadora externa Eng. Clarisse Albino, chefe do referido Departamento. 

A proposta de estágio especificamente nesta Divisão, prende-se com o facto de legalmente ser a ela que estão incumbidas as tarefas que seriam do meu interesse desempenhar no período de estágio. (ver em anexo, Diário da República, 2.ª série — N.º 80 — 26 de abril de 2010, pag.6)
Âmbito do Estágio curricular
Foram apresentadas por parte da Câmara Municipal de Olhão, várias propostas para possíveis trabalhos a desenvolver durante o estágio curricular. Deste modo o aluno poderia optar pelas que melhor se enquadrassem no âmbito do seu tema de trabalho. Das opções apresentadas, a mais interessante seria a participação no desenvolvimento de um modelo de análise e gestão espacial construído com o auxílio de uma ferramenta de SIG, de modo a mais facilmente se tomarem decisões relativas ao Município. Este era aliás um projeto que estava na lista de prioridades da Câmara Municipal essencialmente por dois motivos; Por se tratar de uma ferramenta recente com inúmeras potencialidades que estava ainda numa fase embrionária, e por ser necessário todo um vasto trabalho para a recolha de dados de campo, e na inserção de dados para que a partir desse momento a ferramenta SIG esteja funcional. Esta revelou-se desde cedo uma proposta aliciante por vários motivos: 

Em primeiro lugar, através das recolhas de campo é possível conhecer melhor a realidade da Cidade de Olhão. Esta é aliás a melhor forma de efetuar um primeiro contacto com uma qualquer realidade, seja ela para fins de projeto, seja neste caso para se tomar conhecimento da Cidade no seu todo e de algumas particularidades mais intrínsecas que de outro modo nos poderiam escapar. 

Além disso, do ponto de vista da Tese, uma vez terminada a base digital construída em SIG, teria ao meu dispor uma ferramenta que seria uma incrível mais valia na análise da cidade e posteriores tratamentos de dados e estudos a efetuar. Ainda de salientar que por se tratar de uma ferramenta inovadora e de ser um trabalho feito num ambiente multidisciplinar contactando com vários técnicos, esta proposta revelou-se do ponto de vista profissional, bastante motivadora.

Note-se que o trabalho a elaborar seria desenvolvido apenas dentro do âmbito da Arquitetura Paisagista. O objetivo do trabalho seria o de proceder ao levantamento dos elementos de vegetação constantes nos diferentes espaços da Cidade, tais como o mobiliário urbano, as árvores e arbustos notáveis pertencentes à estrutura verde do Concelho e Freguesias bem como a caracterização de todos os espaços verdes públicos existentes. 

Objetivos

Muito embora o trabalho a desenvolver fosse motivante, por outro lado este era também um desafio devido às metas estipuladas em termos de tempo, e ao volume de elementos que teriam de ser cadastrados e inseridos em formato digital. Assim, o trabalho foi inicialmente dividido em várias fases, onde gradualmente se atingiria o objetivo final; a construção de um modelo de análise e gestão espacial construído através de uma ferramenta de SIG. Deste modo a primeira fase seria a inventariação apenas do mobiliário urbano, uma vez que os elementos respeitantes ao mobiliário urbano existem em menor número quando comparados por exemplo com o número total de árvores ou arbustos de uma Cidade. Esta fase serviria como teste para se necessário serem melhoradas algumas metodologias de trabalho ou corrigidas possíveis dificuldades de índole informática. Terminada esta fase, e verificados todos os procedimentos e compatibilidades informáticas, seria dada continuidade ao levantamento dos restantes elementos constituintes da estrutura verde do Concelho. Assim, apresentam-se abaixo os principais objetivos estipulados bem como uma descrição de alguns dos usos pretendidos por parte da entidade Câmara Municipal de Olhão para esta ferramenta após o terminus do estágio.

a) 
Inventariação em base digital SIG do mobiliário urbano existente no Concelho e Freguesias

b)
Inventariação em base digital SIG das árvores e arbustos notáveis, existentes no Concelho e Freguesias

c)
Caracterização e inventariação em base digital SIG dos espaços verdes do Concelho e Freguesias

a) 
No que respeita ao objetivo de inventariar o mobiliário urbano, este pretendia que se identificassem apenas as papeleiras, os bancos, os bebedouros e os dispensadores de sacos para dejetos caninos, localizados apenas em espaço público. O trabalho de campo serviria também para se verificar a necessidade de substituição ou reparação de algum dos elementos referidos, caso fosse necessário seria anotado o local e o indivíduo a ser alvo de substituição ou reparação. Este caso foi mais comum nas papeleiras onde se encontraram algumas em estado de degradação devido essencialmente a atos de vandalismo. Alguns bancos foram também substituídos por desgaste natural da cor ou de elementos em madeira que se degradam com alguma facilidade. 

Salienta-se o facto dos restantes elementos de mobiliário urbano passíveis de existirem numa cidade, como por exemplo os abrigos para as paragens de autocarro, painéis publicitários, iluminação, entre outros, não foram inventariados por opção da Câmara Municipal, justificadas por regras internas onde os referidos elementos seriam da responsabilidade de outros departamentos e estariam já a ser inventariados. 

b) 
Relativamente à inventariação das árvores existentes em todo o Município, o objetivo seria de inventariar apenas as árvores que se encontram em espaço público, bem como as existentes nas escolas uma vez que em muitos casos é a Câmara Municipal a responsável pela sua manutenção. Pretendia-se caracterizá-las quanto à sua espécie e subespécie. Além da identificação do indivíduo presente, seria também necessária a sua georeferenciação para a posterior inserção em formato digital sob uma base cartográfica. O trabalho de campo serviria também para se proceder ao levantamento das possíveis faltas que pudessem existir no que respeita às árvores em caldeiras existentes nos vários alinhamentos arbóreos da Cidade, bem como alguma situação que necessitasse de urgente atenção no caso de colocar em risco os transeuntes da Cidade. Deste modo, ao terminar esta fase, a Câmara Municipal de Olhão terá ao seu dispor o cadastro de todas as árvores que se encontram à sua responsabilidade, através de uma excelente ferramenta que pode auxiliar nas seguintes tarefas: 

· Rápida consulta e visualização

· Facilidade no planeamento de tarefas de manutenção ou substituição

· Rápida resposta a problemas e reclamações 

· Fácil planeamento de operações de desinfestação

· Melhor articulação entre as equipas de jardinagem e os decisores

· Boa ferramenta para cálculo e análise de dados: 


· Concentração de árvores em m2 

· Espécies dominantes no Concelho

· Total de árvores localizadas em jardim e caldeiras

No caso da inventariação dos arbustos existentes no Município, os objetivos são diferentes pois o que se pretende já não será o levantamento exaustivo de todas as espécies presentes no Concelho e suas Freguesias mas sim um levantamento menos detalhado onde apenas serão referidos os mais emblemáticos, aqueles que de certo modo tenham mais visibilidade e importância para a Arquitetura Paisagista. As espécies mais pertinentes foram então selecionadas previamente para que apenas essas fossem consideradas aquando do trabalho de campo. A seleção foi feita em conjunto pelo estagiário e pela Arq. Paisagista Andreia Santos, técnica da Câmara Municipal. As espécies arbustivas foram igualmente classificadas segundo a sua espécie, subespécie e em alguns casos a sua variedade e, tal como as árvores, apenas os existentes em espaço público e escolas. No caso dos arbustos o objetivo seria o de ter apenas uma ideia quanto ao coberto arbustivo presente nas diferentes áreas de espaços verdes da cidade, mesmo que algumas espécies não fossem contempladas por serem menos significantes, tanto pelo seu porte, como pela sua menor relevância do ponto de vista botânico e paisagístico.  

c) 
Para os espaços verdes da Cidade, pretendiam-se dois objetivos diferentes. Um deles seria o de caracterizá-los segundo a sua cobertura, isto é, se estaria coberto por exemplo de relva, herbáceas, arbustivos ou de inertes. Um outro objetivo seria o de classificá-los como existentes ou expectantes, uma vez que alguns deles se encontram em elevado estado de degradação sendo já considerados expectantes, aguardando uma requalificação. A ideia deste objetivo traduz-se no facto de se poder compreender rapidamente quais os espaços que se encontram “operacionais”, em termos de cuidados de jardinagem e utilização, e quais aqueles que carecem de uma intervenção a fim de os requalificar ou reabilitar. Verificou-se a existência de vários locais onde, embora exista um local definido para espaço verde, na realidade existe um terreno baldio que aguarda uma intervenção. Deste modo através da ferramenta SIG consegue-se rapidamente localizar em que locais se encontram por exemplo os espaços expectantes do Município (destinados a espaço verde). Ou no caso dos espaços verdes existentes, que tipo de coberto é que os compõe ou até quantos m2 de relva ou de inertes existem num determinado espaço, informações bastante úteis quando nas mãos de decisores. 

Referem-se de seguida as principais vantagens retiradas do levantamento e caracterização das áreas de espaços verdes através da ferramenta SIG: 

· Calculo rápido de áreas de relvado ou outros 

· Rápida estimativa de custos de rega e manutenção

· Melhor planeamento de tarefas num determinado espaço verde

· Ferramenta de auxilio para uma rápida consulta e visualização

· Melhor controlo da Câmara Municipal às empresas de jardinagem

Metodologia

No que respeita à metodologia de tarefas, a temática será abordada segundo duas vertentes distintas, uma visão focando-se nas tarefas mais técnicas de “background”, do ponto de vista informático, necessários para viabilizar o trabalho a desenvolver posteriormente pelo aluno, e um outro olhar apontado essencialmente para os procedimentos seguidos pelo aluno aquando da execução do modelo de análise e gestão espacial. 

Do ponto de vista informático, antes do início das tarefas destinadas ao aluno estagiário, foi necessária a prévia criação de algumas condições. Deste modo, foi disponibilizado e preparado um computador com o hardware adequado ao tipo de trabalho a desempenhar, bem como o software, nomeadamente o Quantum GIS, que é gratuito (“opensource”). Foi ainda instalado todo o ambiente de Windows e Microsoft Office. Além disso, para permitir o acesso à rede informática do Município, foi criada também uma conta de utilizador para um novo funcionário, o aluno estagiário. Esta conta permite a este utilizador e a todos os permitidos pela Divisão informática, através de uma palavra-chave, acederem ao servidor de dados SIG tanto para leitura de dados como para escrita, mas, salienta-se que o aluno apenas pode escrever e editar a/as layer/s a si destinada/s. Deste modo, em qualquer computador da Câmara Municipal se poderá aceder à informação colocada pelo aluno e atualizada no servidor de dados, mas apenas ele e a Divisão informática a podem editar. 

A arquitetura do sistema de informação funciona segundo uma filosofia “Cliente-Servidor” assente em soluções gratuitas (“OpenSource”) onde no servidor se encontra instalada uma base de dados PostGres com extensões PostGis, assim como o servidor de mapas (GeoServer) para manuseamento de Cartografia em ambiente georeferenciado. 

Uma vez criada a conta de utilizador, foram também preparadas as layers de trabalho e dos atributos que caracterizam os objetos da referida layer. Para tal foi necessário criar novas layers com os nomes definidos anteriormente bem como as listas de atributos a preencher. 



Analisemos o exemplo de uma layer chamada “árvores”, onde contém por exemplo um ponto (objeto) assinalado, que se refere a uma ocorrência física (a árvore), este ponto terá anexo a ele uma tabela de informação onde será caracterizada a sua espécie e subespécie, 71bem como o “tipo de árvore”, neste caso dividido em “arbusto”,”palmeira” ou “outra árvore”. Esta informação, geralmente em forma de tabelas, denomina-se de “atributos do objeto”, neste caso inserido na layer “árvores.

Em termos práticos foi criada uma lista com várias layers: “árvores”, “equipamentos” e “espaços verdes” (ver Fig. X- Esquema das layers criadas). Para cada layer posteriormente adicionaram-se atributos que iriam informar acerca dos objetos existentes nas respetivas layers. Por exemplo, na layer “árvores” existiam disponíveis os atributos com o nome da espécie e a classificação segundo “palmeira”, “outras árvores”, ou “arbusto” e a sua espécie segundo uma lista já inserida previamente com 134 espécies no seu total (ver em anexo, listagem de espécies). 



A cartografia de base era já a existente no servidor, uma vez que existia já algum trabalho de outras Divisões no mesmo servidor servindo-se da mesma cartografia. Além disso foram também utilizados os limites de Freguesia retirados da “Carta Administrativa Oficial de Portugal” com a última atualização respeitante ao ano de 2010. O aluno apenas veio utilizar os recursos cartográficos já disponíveis e operacionais, onde apenas as layers do seu trabalho e as listas de atributos foram criadas de raiz.  



Assim, através das diferentes cartografias disponíveis existe a possibilidade de se trabalhar sobre diferentes tipos de bases, conforme a tipo de tarefa que se pretende desenvolver ou conforme o tipo de pesquisa a efetuar. Para alguns casos a base do ortofotomapa seria favorável, noutros apenas uma base de linhas era o suficiente para não saturar em demasia o ecran de trabalho. Trabalhar através de layers permite o “ligar” e “desligar” de diferentes camadas quer de mapas, quer de objetos inseridos. (Ver em anexo diferentes hipóteses de visualização)


No que respeita à metodologia seguida pelo aluno, esta refere-se à sequência de tarefas executadas, de forma a melhor compreendermos como todo o processo ocorreu. O processo de georeferenciação de todos os elementos foi feito segundo os pontos de referência existentes com o auxílio da cartografia impressa e levada para o campo. Não se pretendia que cada árvore ou banco de jardim fosse georeferenciado segundo um sistema exato de coordenadas de GPS, mas sim que fosse assinalada a sua localização aproximada com uma margem de erro de até alguns centímetros, o que representa uma enorme poupança de tempo na georeferenciação dos elementos. Além disso, a margem de erro é insignificante quando se tratam de elementos de dimensões consideráveis e de fácil visualização, onde um erro de alguns centímetros não representa transtorno nos trabalhos a que se destina a construção deste modelo de análise e gestão espacial. 

Inicialmente o aluno fez uma recolha da cartografia necessária para todos os levantamentos de campo dirigindo-se à Câmara Municipal que disponibilizou as impressões e bases de trabalho. A segunda etapa foi o trabalho de campo e recolha de elementos, assinalando-os nos mapas respetivos. 
Por fim, as duas etapas finais prendem-se mais com o trabalho de gabinete onde foram inseridas, a partir das bases cartográficas impressas para o sistema de Quantum Gis 1.6, todos as informações recolhidas no campo, de modo a obter depois as conclusões e interpretações espectáveis de uma ferramenta como o Quantum Gis 1.6.

O processo de inserção de dados é metódico, no entanto de uma forma sucinta será explicado o método utilizado para inserir os dados recolhidos em campo. Em termos genéricos a inserção de dados é feita como uma cópia, neste caso da cartografia em papel para o formato digital, o computador, onde se procuram assinalar no software QuantumGis, os elementos constantes na informação recolhida em trabalho de campo. 

Cada layer, preparado anteriormente, funciona apenas com um tipo de elementos gráficos, ou pontos, ou linhas ou polígonos, não sendo permitido por parte do software a mistura de elementos diferentes numa só layer. Então, os pontos foram aplicados para assin0alar os elementos pontuais da paisagem. Deste modo, através de pontos foram assinalados os seguintes elementos 

Layer “árvores”:

· Outras árvores

· Arbusto

· Palmeira
Layer “equipamentos”:
· Bancos

· Papeleiras

· Bebedouros

· Dispensadores de sacos para dejetos caninos

Para o caso dos elementos que se estendem em termos de área sobre a cartografia foram utilizados graficamente os polígonos. Por exemplo, uma mancha referente a um espaço verde não poderia ser representada através de pontos, neste caso são utilizados os polígonos. Nos polígonos foram assinalados os espaços verdes, segundo os seus diferentes tipos de cobertura, inerte, arbustiva ou herbácea. Foram ainda distinguidos por “expectantes” ou “existentes”. Assim, em suma, através da análise dos polígonos poderemos encontrar assinaladas as seguintes ocorrências físicas. 

Layer “equipamentos”:

· Espaço verde expectante

· Espaço verde existente

· Cobertura inerte

· Cobertura arbustiva

· Cobertura herbácea

· Cobertura Relvada

Embora o trabalho seja mais facilitado quando apenas um ou dois layers estão ligados, uma vez que toda a área de trabalho fica menos saturada de informação, no final é possível ligarem-se todos os layers de modo a obter-se uma ideia completa da totalidade de elementos presentes num determinado espaço. Além disso a perceção que se tem numa ida ao terreno, é bem distinta da obtida numa observação através do QuantumGis e dos seus layers, onde alguns aspetos são salientados nesta última. Observe-se de seguida uma imagem em que todas as layers se encontram ligadas.
Todos os elementos gráficos utilizados no software, são editáveis segundo cor, tamanho, símbolo, transparência, entre outros. Deste modo, numa fase posterior, foram feitas algumas opções no que respeita à representação das cores e tamanhos dos pontos já assinalados para que a informação ficasse com melhor legibilidade e mais apelativa. Assim, procurou-se adequar as cores e tipos de símbolo aos elementos físicos a que esses pontos se referem, para de uma forma mais imediata se obter uma correta ideia da realidade. 

Análise S.W.O.T.

A análise SWOT é um processo ou ferramenta de análise que avalia um determinado cenário ou ambiente, de forma sucinta através de quatro premissas: Forças ou pontos fortes (Strengths), Fraquezas ou pontos fracos (Weaknesses), Oportunidades (Opportunities) e Ameaças (Threats). Deste modo são destacadas as principais vertentes positivas e negativas do objeto em causa bem como as suas potencialidades e ameaças num futuro imaginário. Geralmente utilizada para análises em cenários no contexto da gestão e planeamento estratégico, ou no ordenamento do território, neste caso este método de análise será aplicado ao objeto de estudo em causa, a construção de um modelo de análise e gestão espacial e a sua aplicação prática na gestão dos espaços verdes de um Município. Deste modo, poderemos diagnosticar as possíveis falhas deste modelo de análise ou do seu processo de construção, bem como as mais valias que nos traz a sua aplicação. Assim, abaixo serão apresentadas as avaliações segundo as quatro premissas típicas na análise SWOT:

Pontos fortes

· A redução da incerteza no processo de tomada de decisão

· Mais rapidez de decisão

· Redução dos custos das operações

· Facilidade no acesso às informações

· Melhoria na produtividade

· Exatidão da informação

· Melhor articulação com outras equipas de trabalho

· Melhor planeamento de determinadas atividades

Em suma, verificou-se que esta ferramenta veio dinamizar a forma de trabalho e a rapidez das respostas obtidas, sendo que a mesma nos permite a visualização instantânea de diferentes tipos de informação que anteriormente se encontrava dispersa em arquivos e diferentes departamentos, e onde alguma dela seria mesmo inexistente. O software “QuantumGis” e a base de dados produzida pelo aluno, veio de certo modo acelerar alguns dos processos de trabalho. Algumas operações como o cálculo rápido de áreas de relvado, rápidas estimativa de custos de rega, aquisição de serviços a empresas de manutenção de jardins entre outras, começaram já durante o estágio a ser mais dinâmicas rentabilizando os recursos tempo e energia. Também o planeamento de algumas tarefas num determinado espaço verde perdera alguma da sua inércia. Verificou-se também uma melhor articulação entre as equipas de jardinagem e os decisores. O trabalho produzido surtiu efeito na resposta a reclamações de clientes no que se refere aos espaços verdes. Através da base de dados em SIG facilmente em gabinete se pode visualizar tanto o local, como as espécies existentes e localizar com mais detalhe e rigor o local a intervir e a realidade do problema ou reclamação. Também o planeamento de podas, fertilizações e desinfestações ficaram facilitados uma vez que agora em gabinete se tem uma realidade virtual da Cidade e suas ocorrências físicas. Por fim, na vertente de análise e planeamento destaca-se a rapidez e rigor com que é possível obterem-se dados em tempo real e analisar uma mesma realidade com enorme rapidez, produzindo análises que demorariam imenso tempo.   

Pontos fracos

· O facto da cartografia não estar atualizada

· Desfasamento entre o trabalho de diferentes Divisões e Departamentos

· Impossibilidade do programa não atualizar a lista de atributos

· Necessidade de alteração dos métodos de trabalho

No que se refere aos pontos fracos, durante a realização dos levantamentos de campo constatou-se que alguma da cartografia impressa previamente na Câmara Municipal, não estava totalmente de acordo com a realidade do terreno, nuns casos por já existirem construídos elementos que ainda não constam na cartografia, noutros por não terem sido corrigidas as alterações que por vezes ocorrem durante a fase de obra. Deste modo, em alguns casos encontraram-se urbanizações com espaços verdes já existentes, em que na cartografia não constam nem os edifícios nem o seu exterior. Alguns foram também os casos em que determinados locais foram alvo de requalificações ou alterações de traçado e a atualização da cartografia existente não acompanhou essas alterações resultando na discrepância entre o terreno e as bases cartográficas. 

Outro ponto negativo prende-se com os métodos de trabalho instalados, pois com a entrada desta nova ferramenta, os mesmos deveriam ser alterados. Acontece que a componente de espaços verdes é gerida e atualizada no Quantum Gis pela Divisão de Ambiente e Recursos Naturais, mas as intervenções feitas nesses espaços não são todas transmitidas a esta Divisão, ou seja, todas as alterações que outros Departamentos ou Divisões efetuem num determinado espaço verde não são comunicadas a quem atualiza a base de dados. Assim, em pouco tempo a base de dados ficará desatualizada e sem qualquer funcionalidade. 

Observe-se o seguinte exemplo prático: No contexto do mobiliário urbano, e já depois de recolhida a informação de campo, e a mesma inserida no software “QuantumGis”, constatou-se que algumas semanas depois já existiam mais elementos colocados na Cidade do que aqueles que haviam sido inseridos na base de dados. Teria sido um erro na recolha dos elementos durante o trabalho de campo? Não, e mais tarde, após questionar a orientadora externa, a mesma me informou que tal situação era passível de ocorrer uma vez que a substituição dos elementos de mobiliário urbano estava a cargo de outro Departamento, logo poder existir um desfasamento entre os trabalhos efetuados e aqueles que são registados na base de dados.

Seria necessária a alteração das metodologias de trabalho para que a base de dados de algum modo estivesse sempre atualizada, não importando qual foi a Divisão ou Departamento a intervir num determinado local. 

Mas não é apenas entre Departamentos e Divisões que se verifica alguma falta de comunicação, também internamente na mesma Divisão se verificaram situações merecedoras de serem alteradas para bem de toda a aplicação da base de dados construída no QuantumGis. Por exemplo, no caso do levantamento das árvores foram assinaladas as caldeiras nas quais os elementos plantados haviam morrido, para que mais tarde se procedesse à sua replantação. Acontece que a equipe de jardinagem efetuou a replantação de algumas dessas caldeiras mas não informou o número de caldeiras nem o local que havia sido alvo de intervenção. Deste modo foi necessária mais uma deslocação ao campo por parte do aluno estagiário, para proceder à atualização da base de dados. Ora tudo seria evitado se houvesse comunicação entre os diferentes órgãos que operam no campo e o responsável pela atualização da base de dados de modo a manter sempre o software atualizado. Deste modo observou-se então, que mesmo dentro de uma só Divisão erros de procedimento como o referido podem colocar em causa a aplicação de todo o SIG no Município. 

Ainda de referir uma limitação do software que será corrigida na próxima versão do QuantumGis, onde em caso de existir a necessidade de se atualizarem as listas de atributos, estas terem de ser todas introduzidas de novo e não ser possível apenas acrescentar o/s elemento/s necessários a essa mesma lista. Vejamos o exemplo em que foi inicialmente fornecida uma lista de cerca de 120 espécies de árvores e arbustos para ser inserida no Quantum Gis, mas mais tarde verificou-se a necessidade de adicionarem mais 14 espécies à lista já existente, esta operação é impossível obrigando os técnicos a inserirem tudo de novo, uma a uma, a totalidade das espécies. Ora tendo em conta que uma Cidade cresce de dia para dia e que podem surgir novas espécies nos planos de plantação das futuras construções, isto seria sinónimo que certamente a lista iria crescer e ser necessário repetir esta operação inúmeras vezes, sendo dispendioso em termos de tempo. Felizmente a nova versão atualizada já terá este problema resolvido segundo dados da Organização Quantum Gis. 

Oportunidades 

· Melhor gestão dos espaços verdes

· Mais eficiência de trabalho e rentabilização dos recursos

· Melhoria no acesso à informação, resultando em informação mais precisa e rápida

· Produtores de informações oportunas e geradores de conhecimento

· A redução da incerteza no processo de tomada de decisão

· Formação do pessoal para trabalhar com os SIG´s

As oportunidades verificadas prendem-se com aquilo que de positivo é esperado para o objeto de estudo, aquilo que este nos pode trazer no futuro, e no caso concreto da construção de um modelo de análise e gestão espacial e a sua aplicação prática na gestão dos espaços verdes de um Município, muitas serão as vantagens que a ferramenta e sua utilização nos poderão oferecer. Só por si, trata-se de uma ferramenta informática que naturalmente nos facilita as tarefas, sendo que nos permite economizar tempo e produzir mais e melhor trabalho em menores períodos de tempo. Mas este facto vai mais além, pois a informação resultante desta ferramenta é por vezes ela também informadora para nós, sendo este um ciclo onde o “homem” informa um determinado “sistema” e este analisa a informação e gera ele próprio nova informação para o “homem”.

Com esta ferramenta atualizada teremos toda a informação reunida num só local mas permitindo que todos possam aceder a ela, deste modo torna-se mais operacional toda a base de dados e fica mais descentralizada, reduzindo os erros e discrepâncias entre diferentes fontes. 

Um último aspeto prende-se com a formação do pessoal e a aprendizagem de novos processos de trabalho onde seria melhorada a formação dos empregados no sentido de todos poderem aceder aos SIG´s e utilizá-los, tirando partido das suas potencialidades não apenas os órgãos decisores mas espalhando a filosofia de trabalho dos SIG´s por todas as hierarquias. 

Ameaças

· Desfasamento entre tarefas desempenhadas por diferentes Divisões

· Não atualização da base de dados, seja no caso da vegetação seja no mobiliário

· Não atualização da cartografia acompanhando o crescimento da Cidade

· Mudança cultural de trabalhos e procedimentos

Ao se analisarem os tópicos apresentados como ameaças, facilmente se consegue compreender que todos eles são pontos fracos já referidos anteriormente. Acontece que em caso destes não serem corrigidos atempadamente, poderão tornar-se numa ameaça do ponto de vista da sua eficácia e rigor, podendo mesmo a chegar a induzir em erro os decisores. Note-se que esta é uma ferramenta de decisão que tanto pode funcionar como um excelente auxilio no trabalho de gestão de uma Cidade, como em caso de conter informações erradas ou desatualizadas pode tornar-se numa ferramenta enganosa, levando a decidir-se erradamente segundo os dados que ela nos apresenta. Caso os pontos fracos se mantenham, o resultado será gradual, mas aos poucos a base de dados do Quantum Gis será uma base de dados que induzirá em erro retratando uma realidade desatualizada. É necessário que sejam corrigidos alguns hábitos de trabalho protegendo assim a ferramenta e mantendo válida a enorme ajuda que ela poderá trazer a quem a utiliza.

A importância dos SIG´s

Os SIG´s, ou seja, os Sistemas de Informação Geográfica, permitem-nos hoje em dia e cada vez mais, combinar diversos tipos de informação, possibilitando o seu armazenamento, e a sua visualização dinâmica (diferentes escalas, layers e tipos de informação) facilitando a análise e compreensão de múltiplos dados em simultâneo. Cada vez mais este tipo de ferramentas é utilizado por entidades que têm a necessidade de gerir e decidir tendo em conta inúmeras variáveis e fatores, sendo que atualmente é já possível executar em pouco tempo um elevado número de tarefas, que anteriormente seriam demoradas e complexas.
 


Pode considerar-se então que os SIG são assim, um instrumento que permite combinar diversos tipos de informação georeferenciada, num só mapa de visualização, tornando-se extremamente útil no contexto do ordenamento do território, e na gestão dos recursos naturais. Mas esta ferramenta vai mais além e não se resume a apenas ser um bom instrumento de decisão e visualização. O SIG permite avaliar em tempo real, mas também ajuda a “antecipar os acontecimentos” colocando o decisor numa posição de pró-atividade permitindo que este previna os problemas em vez de reagir para os resolver.

Com o SIG é também possível trabalhar, criar e ver diferentes tipos de informação de forma independente, possibilitando ativar e desligar a visualização de cada layer de forma independente (por exemplo o layer criado para o mobiliário urbano). No entanto, a sua mais valia salienta-se durante os trabalhos que envolvem inúmeros layers e variáveis. Pode considerar-se de uma forma simples, que os SIG´s executam as cinco tarefas abaixo apresentadas, tornando-se o elo de ligação entre o Harware, o Software, os dados e a componente humana que executa determinadas análises.
 Principais tarefas dos SIG´s:

· Entrada de dados

· Georeferenciação de dados

· Manipulação

· Query e análise

· Visualização

Quantum Gis 1.6

Uma vez que para a elaboração do modelo de análise e gestão espacial se utilizou o  Quantum GIS (QGIS), um programa gratuito, neste tópico será feita uma pequena descrição das principais potencialidades deste recente software, bem como alguns detalhes técnicos do mesmo. 

“O Quantum GIS (QGIS) é um Sistema de Informação Geográfica (SIG) amigável, um Software Livre licenciado sob a “GNU General Public License” e trata-se de um projeto oficial da Open Source Geospatial Foundation (OSGeo).”
 Este software funciona sobre diferentes plataformas, em Linux, Unix, Mac OSX e Windows suportando vários formatos como vetoriais, raster, ou de bases dados. O Quantum GIS permite inúmeras capacidades e ainda a adição de novos plugins que lhe acrescem funções e tarefas adicionais. Deste modo, abaixo salientam-se as suas principais funcionalidades. 

· Suporte a arquivos raster e vetorial

· Integração com o GRASS

· Arquitetura expansível por plugins

· Ferramentas de vectorização

· Compositor de impressão

· Suporte OGC (WMS, WFS)

· Painel de visão global

· Identifica/Seleciona feições

· Edita/Visualiza atributos

· Rotulagem de dados

· Projeção "On the fly

Resultados obtidos

Após a inserção dos dados georeferenciados relativos a todos os elementos vegetais e de mobiliário urbano, ficamos na posse de uma base de dados que nos permite extrair diversos tipos de informação, bem como o cruzamento de diferentes dados. Por exemplo, o número e espécie dos elementos vegetais existentes num jardim ou Freguesia, a área de relva de um determinado espaço, a maior concentração de espécies de um Concelho ou Freguesia são alguns dos muitos dados que se podem facilmente obter a partir de uma ferramenta como esta. 

Em casos mais simples é ainda possível através de um click em cima de um determinado objeto, saber toda a informação existente sobre ele, toda aquela inserida previamente. 
Posto isto, na fase de resultados e de análise, importa ter bem definido o que se pretende saber, qual a questão a solucionar, de modo a não nos dispersarmos na vastidão de informação disponível. 

Claramente o que importa neste tópico não é mostrar todas as possibilidades que a ferramenta QuantumGis permite, nem toda a vastidão de possíveis resultados passíveis de obter desta ferramenta, mas sim utilizá-la para responder a algumas questões de pertinência para a Tese. Deste modo, iremos tentar evidenciar alguns aspetos mais genéricos da Cidade e do Concelho no que respeita ao inventário efetuado durante o estágio curricular. 

No total, foram inventariados 975 espaços no Concelho, estes por sua vez, dividem-se em espaços verdes existentes e expectantes (ver cartografia no anexo VI). 
	Tipo de espaço verde existente
	Total

	Arbustivo
	232

	Herbáceas
	25

	Inertes
	127

	Relvado
	553

	Total Geral
	937


Tabela 7 - Quantidades de espaços  verdes existentes no Concelho

	Espaços expectantes
	38

	Total Geral
	38


Tabela 8 – Quantidades de espaços expectantes existentes no Concelho

No que respeita ao mobiliário urbano, foram contabilizados 1142 objetos divididos por bancos, papeleiras, bebedouros, e dispensadores de sacos para dejetos caninos. 

	Tipo de equipamento
	Total

	Bancos
	681

	Bebedouros
	2

	Dispensador de sacos plásticos para dejetos caninos
	46

	Papeleiras
	413

	Total Geral
	1142


Tabela 9 – Quantidades e tipos de equipamentos existentes no Concelho

Em termos de vegetação foram inventariados 9829 elementos os quais se dividem em árvores, arbustos e palmeiras. 

	Tipo de árvore
	Total

	Arbusto
	3003

	Outras árvores
	5611

	Palmeira
	1214

	Tipo de árvore
	1

	Total Geral
	9829


Tabela 10 – Quantidades e tipos de árvores existentes no Concelho

Em anexo poderá ser observada a listagem das árvores inventariadas segundo o nome da espécie. Também em anexo encontra-se sob a forma de quadro, as espécies verificadas e a sua quantidade. (Ver anexo V e VI)

Conclusões

No presente trabalho, é aprofundada a questão do espaço público da Cidade de Olhão, procurando compreender-se como o mesmo surgiu, qual a evolução e sucessivas transformações que nele ocorreram ao longo do tempo. Claramente não se poderia destrinçar a questão do espaço público da componente edificada e do seu crescimento urbano. Entenda-se que o espaço público em contexto urbano deriva dos negativos da cidade, isto é, dos seus espaços não edificados, tornando-se locais de vivência pública; circulação, comércio, lazer, etc. 

Em modo de conclusão, observa-se que a ocupação inicial da “praia do Olhão” se deveu essencialmente aos seguintes fatores:
· A orografia da sua costa, onde à proximidade da barra se juntava a navegabilidade dos esteiros da ria e a proteção das ilhas barreira aos barcos nos dias de temporal.
· A abundância de água potável proveniente dos poços existentes em Olhão, bem como a existência de duas ribeiras, que proviam o local de água quer para consumo humano, quer para a rega e consumo dos animais.

· Ainda de referir a fuga aos impostos por parte de habitantes de Faro que se refugiavam nas praias de Olhão. 

Deste modo, o crescimento da atual Cidade partiu da “praia do Olhão” para Norte, evoluindo de forma radial, (em anéis concêntricos) a partir dos primeiros núcleos habitacionais. Através deste crescimento, vão surgindo na cidade diferentes espaços públicos onde também a sua vivência se altera ao longo dos séculos. 
Surgem, por volta do séc. XVII, impulsionados pela pesca e cabotagem, bairros de morfologia orgânica, traduzida por ruas estreitas de traçado irregular, ocorrendo neles uma tipologia típica da casa cubista, onde está presente a casa com açoteia, mirante e contramirante.
Mais tarde, entre o séc. XVIII e o séc. XIX, surgem outros bairros como o Bairro do Gaibéu, Bairro do Manuel Lopes e Bairro do Pelourinho, junto à alfândega, que correspondem ao período de renovação da frente ribeirinha.Estes bairros seriam compostos por um misto de edifícios habitacionais e comerciais/industriais.
A exploração dos recursos marítimos impulsiona a indústria das conservas, bem como a indústria de construção naval. Surgem vários bairros operários que revelam já algum planeamento. O Bairro dos pescadores e o Bairro da Cavalinha, são alguns desses exemplos.
A expansão urbana continua ainda no sentido Sul/Norte, onde numa primeira fase se estende até à linha de comboio e mais tarde, num outro período, até a E.N. 125, tendo estes dois eixos papel preponderante na expansão do edificado urbano.

 Posto isto, e analisada a forma como a cidade e seu espaço público surgem e evoluem, estudaram-se ainda alguns elementos que influenciaram a expansão da cidade. Refira-se o caso dos principais eixos estruturantes, largos, praças e jardins da cidade. Esta análise constitui um contributo para a Cidade de Olhão, focando a origem e evolução da mesma e do seu espaço público, evidenciando o seu crescimento sob a forma de coroas estabelecidas nos períodos de maior prosperidade económica, e onde nessas coroas estão bem patentes as diferenças morfológicas e tipológicas resultantes. Por sua vez, estas são também reflexo das diferentes vivências e necessidades habitacionais de cada época e bairro.
Salientam-se ainda os contributos obtidos durante o estágio curricular, que foram indispensáveis para nos informar acerca da realidade urbana da Cidade e respetivo espaço público, com especial enfoque aos seus jardins, verificando-se diferenças entre jardins de diferentes épocas, refletidas quer no conceito do jardim, quer nas espécies vegetais e mobiliário existente. 
Após a inventariação de todos os jardins da cidade no que respeita às árvores e arbustos, bem como o mobiliário existente, procedeu-se à construção de um modelo digital de análise espacial, que irá funcionar como ferramenta de gestão por parte da Câmara Municipal de Olhão. 
Durante a realização deste modelo de análise espacial foram inventariados 9829 elementos referentes à componente de vegetação, sendo que este total se divide em 6826 árvores e 3003 arbustos. No que respeita ao mobiliário foram assinalados 1142 objetos por sua vez se dividem em bancos, papeleiras, bebedouros e dispensadores de sacos para dejetos caninos. Por fim, em termos de áreas de espaço verde foram ainda inventariadas 975 áreas, divididas em espaços verdes existentes (relvado, herbáceo ou inerte) e espaços verdes expectantes. 
Para além dos dados inventariados e da construção do modelo de análise espacial, o estágio permitiu também conhecer novas metodologias de trabalho, funcionando o mesmo como uma etapa transitória entre a vida académica e profissional.

Note-se que a este trabalho poderão num futuro, ser ainda acrescentados estudos mais detalhados acerca de algumas das temáticas nele abordadas, contudo, o facto de este ter sido desenvolvido em simultâneo com um estágio curricular, bem como o facto de existir um limite de páginas imposto ao mesmo, obriga a que estes contributos possam ainda ser explorados com maior acuidade. 

Esquema � SEQ Esquema \* ARABIC �1�- Metodologia de tarefas





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �1�- Mapa de Portugal, localização da Região do Algarve






































Figura � SEQ Figura \* ARABIC �2�- Mapa do Algarve, localização do Concelho de Olhão





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �3� - Freguesias do Concelho de Olhão





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �4� - Localização do Grupo de Unidades de Paisagem V
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Figura � SEQ Figura \* ARABIC �5� - Mapa de UP´s para o Algarve





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �6� - Mapa dos limites do Parque Natural da Ria Formosa





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �7� - Hidrografia da sub-bacia hidrográfica da Ria Formosa





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �8� - Número de residentes no Município de Olhão





Gráfico � SEQ Gráfico \* ARABIC �1�- Número de residentes por Município (Algarve)





Gráfico � SEQ Gráfico \* ARABIC �2� - Evolução demográfica do Concelho de Olhão entre 1680 e 2011


























Figura � SEQ Figura \* ARABIC �9�- Terceiro Brasão  de armas da Cidade de Olhão da Restauração





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �10�- Carta Corográfica do Reino do Algarve





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �11�- O poço das bombas na Avenida da República





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �12�- Tipologia de cabana utilizada pelos primeiros Olhanenses





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �13�- Descarga de peixe perto do atual mercado





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �14�- Aguadeiro da Cidade de Olhão





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �15�- Barcos de pesca atracados perto dos mercados de Olhão





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �16�- Pescadores no trabalho de reparação das redes de pesca





Tabela � SEQ Tabela \* ARABIC �2� - Produção de Frutos secos





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �17�-Antigo estaleiro naval, Olhão





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �18�- Edifício da Alfandega, Olhão





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �19�- Número de fábricas de conservas em azeite e em salmoura, Olhão





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �20�- Localização do Bairro da Barreta e Bairro do Levante, Olhão 1873





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �21�- Bairro do Manuel Lopes, Bairro do Gaibéu e Bairro dos Arménios





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �22�- Expansão urbana ocorrida entre 1873 e 1925, Renovação da frente de mar





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �23�- Expansão urbana ocorrida entre 1926 e 1960





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �24�- Expansão urbana ocorrida entre 1960 e 1999





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �25�- Rua do Bairro da Barreta





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �26� - Ilustração em modelo 3D do Bairro da Barreta (perspetiva Poente / Nascente)





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �27� - Tecido orgânico, Ruas do Bairro do Levante





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �28� - Tecido orgânico, ruas do Bairro da Barreta





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �29� - Ilustração em modelo 3D das ruas do Bairro da Barreta (Perspetiva)





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �30� - Ilustração em modelo 3D das ruas do Bairro da Barreta (vista Poente / Nascente)





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �31� - Vista sobre as açoteias, mirantes e contramirantes, Olhão





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �32� - Ilustração em modelo 3D de uma casa cubista com açoteia, mirante e contramirante (vista de topo)





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �33� - Ilustração em modelo 3D da casa cubista com açoteia, mirante e contramirante (perspetiva da fachada)





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �34� - Ilustração em modelo 3D da casa cubista com açoteia, mirante e contramirante (perspetiva da açoteia, com mirante e contramirante)





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �35� - Ilustração em modelo 3D da casa cubista com açoteia, mirante e contramirante (perspetiva)





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �36� - Tecido de malha reticulada





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �37� - Permeabilidade do bairro à circulação pedonal e automóvel





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �38� - Permeabilidade do bairro à circulação pedonal e automóvel





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �39� - Ilustração em modelo 3D do Bairro 18 de maio (perspetiva)





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �40� - Planta do Bairro 11 de março





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �41� - Planta do Bairro 18 de maio





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �42� - Planta do Bairro dos Pescadores





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �43� – Ilustração em modelo 3D de uma casa do Bairro dos Pescadores (perspetiva)





Figura 44 - Ilustração em modelo 3D de uma casa do Bairro dos Pescadores (perspetiva das traseiras)





Figura 45 - Ilustração em modelo 3D de uma casa do Bairro dos Pescadores (perspetiva da fachada)





Figura 46 - Ilustração em modelo 3D de uma casa do Bairro da Cavalinha (perspetiva da fachada)





Figura 47 - Ilustração em modelo 3D de uma casa do Bairro da Cavalinha (perspetiva das traseiras)





Figura 48 - Plnata do Bairro da Cavalinha





Figura 49 - Ilustração em modelo 3D de parte da EN 125 e edificado existente (perspetiva Nascente / Poente)





Figura 50 - Ilustração em modelo 3D de parte da EN 125 e edificado existente (perspetiva Nascente / Poente)





Figura 51 - Planta de uma parcela da EN 125 e edificado existente





Figura 52 - Ilustração em modelo 3D de parte da EN 125 e edificado existente (perspetiva Norte / Sul)





Figura 53 - Planta da Zona industrial 1 (envolvente das docas de pesca)





Figura 54 - Localização dos principais eixos da cidade





Figura 55 – Traçado do eixo de ligação entre a Capela e o Moinho da Barreta (caminho dos Mohicanos e Rua da Soledade)





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �44� - Traçado do caminho dos Mohicanos e da Rua da Soledade





Figura 57 - Traçado do eixo de ligação entre a Pça. Patrão Joaquim Lopes e a saída para Faro (Ruas da Feira, de Faro e Teófilo Braga)





Figura 58 - traçado da Rua de S. Bartolomeu





Figura 59 - Traçado da Rua do Peti e localização do Bairro dos Arménios





Figura 60 - Traçado da Rua 18 de junho





Figura 61 - Traçado da Avenida 5 de Outubro





Figura 62 - Fotografia do Passeio Público, (atual Avenida da República)





Figura 63 - Fotografia do Passeio Público (atual Avenida da República)





Figura 64 - Traçado do primeiro troço do Passeio Público





Figura65 - Traçado do Passeio Público e Av. Bernardino da Silva





Figura 66 - Fotografia da estação dos caminhos de ferro de Olhão





Figura 67 - Localização da Praça do Comércio (atual Praça Patrão Joaquim Lopes) e da Alfândega





Figura 68 - Enquadramento da Praça Patrão Joaquim Lopes com as ruas do Peti e dos Mercadores





Figura69 - Localização do Largo da Feira





Figura 70 – Localização da Praça da Restauração





Esquema � SEQ Esquema \* ARABIC �2�- Esquema de "Cliente/Servidor" utilizado para a produção do modelo de análise e gestão espacial





Esquema � SEQ Esquema \* ARABIC �3� - Metodologia utilizada pela Divisão de informática





Figura 71- Exemplo de uma janela de atributos respeitante a "tipo de árvore"





Figura 72- Exemplo de uma janela de atributos respeitante a "tipo de espécie"





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �45�- Exemplo das Layers criadas para o estágio do aluno





Figura 74 - Exemplo de Layers de cartografia já existentes





Esquema � SEQ Esquema \* ARABIC �4�- Metodologia utilizada pelo aluno na construção do modelo de análise e gestão espacial





Figura 75- Exemplo demonstrativo da layer “árvores” (Jardim Patrão Joaquim Lopes)





Figura76- Exemplo demonstrativo da layer “equipamentos” (Jardim Patrão Joaquim Lopes)





Figura 77- Exemplo demonstrativo da layer “espaços verdes” ((Jardim Patrão Joaquim Lopes)





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �46�- Exemplo demonstrativo das layers “espaços verdes”, “árvores” e “equipamentos” ligadas em simultâneo





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �47� - Simbologia adotada para cada layer
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